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PROCESSO N".286/2023 - P AÁP

EDITAL

A PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ - ÍTiA, lnSCÍitA NO CNPJ
sob no 0í.6í 2.832ü)01-21, sediada na Av. João Xxlll, S/N - Centro, Àto Alegre do Pindâré - MA - MA,

CEP n" 65.39&000, por inteímédio de seu Pregoeiro, designado pela Portaria n'281nO23, publicada no
DiáÍio Oficiat do Municipio no dia 03 de abril de 2023, lêva ao conhecimênto dos iíteressados que realÊará
licitraÉo na modalidade PÍogão na forma ELETRÔNrcA, do üpo lúenor Proço poÍ Loto, SOB SISTEMA
DE REGISTRO DE PREçOS - SRP conforme des'crilo neste Edital e seus Anexos e em conformidade com
o disposto na da Lei n' 10.520, de '17 de julho de 2002, do Decreto no 10.024, dê 20 de setembro de 2019,
aplicando subsidiariamente a Lei Federâl n' 8.666 de 21 de runho dê 1993 e suas alteraçóes e demais
normas pedinêntes à espécae-

Data dâ sessão: «)/08f2023
Horário:'r0r00h
Local: Podalde Compras Públicas - @

I. DO OBJETO

1.1. A presente lici@o tem por objeto Registro De Preço Para AquisiÉo Sob Demanda De Materiais
De lnformática Para Atender As Necêssidades Da Prêfeitura Municipal De Alto Alegre Do Pindaré -
MA, conforme especilÍca@es constantes do Projeto 8ásico - ANEXO l, párte integ.ante deste
Edital.

'1.2. O cÍitério de julgemento edotedo será o menor preço por LOTE, observadâs âs exigências côntidâs
nestê Editial ê sêus Anexos quanto às êspecifcaçóes do objeto.

'1.3. O valor global estimado desta lrcitaçào é de R$ 3.285134,30 (tês milhÕes duzentos ê oiienta e
cinco mil cento e trinta e quatÍo reais e trinta cêntavos)

2. DOS RECURSOS ORçAitENTÁR|OS

2.1.4s despesas deconentes da contralaÉo, objeto desta licitaÉo, serão informadas
quando do momenlo da coÍÍrataçáo (§2ô, aÍi. 7ô, DecÍeto Federal no 7.892013).

3. DO CREDENCIAMENÍO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participaÉo dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua formâ eletrônica.
3.2. O câdasiro no SICAF deverá ser Íeito no Portal de Compras do Govemo Federal, no sítio
www.comprasqovemamentaís-oov.br, por meio dê certiÍicado digital conÍerido pela
lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Bresil.
3.3. O credenciamento jurÍo ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de seu representanle legal e a presunçáo de sua capacidade técnica para realizaçáo das
transeçóês inerentês a este Pregão.
3.4. O licitante Íesponsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçõês efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiÍas suas propostas e s€us lances, inclusive os atos
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praticados diretamente ou por seu representante. excluida a responsabilidade do provedor do
sistêma ou do órqáo ou enlidade promotoÍa dâ licitaçáo poÍ eventuais danos decoÍrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.5. É de Íesponsabilidade do cadastrado conferir a exatidâo dos seus dados cadastreis no
SICAF e mantàlos atualizados junto aos órgâos responsáveis pela informaçáo, devendo
proceder, imediatamente, à coneÇáo ou à alteração dos registros táo logo identmque
incorreçáo ou aqueles se tomem desatualizados-
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterioÍ podêrá ensejar desclassificaÉo no
momento da habilitaÉo

4. DA PARTICIPAÇÂO NO PREGÀO.

4.1. PodeÍão participar deste Pregáo interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto destâ licitaÉo, e que estejam com Credenciamento regulâr no Sistema de
Cadastramento Unficado de Fomecedores - SICAF, conÍorme dispGio no art. 9p da lN
SEGES/MP no 3, de 2018.

41.1 Os licitantes deveÍão dilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
4.2- Sêrá concedido tratamento Íavorecido para as microempresas e empresas de pequeno
poíte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no 11.488, de 2007,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa Íísica e para o microempreendedor individual

- MEl, nos limites previstos da Lei Complementaí n" 123, de 2006.
4.3. Nâo poderão participar desta licitação os interessados:
4 3.1. proibidos de participar de licitaÉes e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislaçáo vigênte;
4.3.2. que náo atendam às condiçôes deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.3.3. estrangeiros que nâo tenham representaÉo legal no Brasil com poderes expressos
para Íeceber citaçáo e responder administrativa ou iudicialmente;
4.3.4. que se enquadrem nas vedaçóes prevrstas no aÍt(lo 90 da Lei no 8.666, de 1993;

4.3.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de

dissoluÉo ou liquidaÇão;
4.3 6. entidades empresânais que esteiam reunidas em consórcio;
4.3.7. Organizaçóes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP' atuando nessa

condiÉo (Aórdâo no 74ô12014-TCU-PlenáÍio).
4.4. C;mo condiçáo para participaÉo no Pregáo, a licitante assinalará "sim' ou "náo' em

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declaraçóes:
4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar no 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1- nos itens exclusivos para participaçâo de microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo'não' impedirá o prosseguimento no certame;
i.4.'1.2. nos itens em que a paÍticipaçáo náo lor exclusiva para microempÍesas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo 'não' apenas pÍoduzirá o efeito de-o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei complementar no 123, de 2006, mesmo que

micÍoempresa, empresa de pequeno porte.
4.4.2. que está ciente e concorda com as condiçóes contidas no Edital e seus anexos;
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443.que cumpre os requisitos paÍa a habilitaçáo definidos no
apresentada está em conÍormidade com as exigências editalicias;
4.4.4. que inexistem Íatos impeditivos pa.a sua habilitação

Edital e que a proposta

no @rtame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorÍências posteÍiores;
4.4 5. que náo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e náo
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiÉo de aprendiz, nos
termos do artigo 7". XXXlll. da Conslituiçâo:
4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstruÉo
Normativa SLTI/MP no 2, de 16 de setembro de 2009.
4.4.7. que náo possui, em sua cadeia pÍodutiva, empregados executando trabalho degíadante
ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 50 da
Constituição Federal;
4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de
reserve de cargos prevista em lei para pessoa com deliciéncia ou para têabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
conforme disposto no art. 93 da Lei n' 8.213, de 24 de julho de 1991.
4.4.9. que cumpre os requisitos do DecÍeto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos
cíitérios de preferência.
4.5. A declaraçáo falsa relativa ao cumpúmento de qualquer condiçáo sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

5.1. Os licitantes encaminharão. exclusivamente por meio do sistema' concomitantemente

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descriÉo do objeto

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessáo pública,

quando, então, e;cenar-sê'á automáicamenle a etapa de envio dessa documenlaÉo
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaÉo exigidos neste Edital'

oçonerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3. Os li; antes poderáo deixar de apÍesentar os documentos de habilitação que constem do

SICAF, assegurado aos demais licitantes o dareito de acesso âos dâdos constantes dos

sistemâs.
5.4. As MicÍoempresas e Empíesas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentaÉo
de habilitaÉo, ainda que haja alguma restriçáo de regularidade íiscal e trabalhista nos

termos do art. 43, § 10 da LC no 123, de 2006.
5.5. lncumbirá ao iícitante acompanhaí as operaçóes no sistema eletrônico durante a sessão

p,lOtic. ao p,.gao, n".ndo rêsponsável pelo ônus decorrente da perda de. negôcios diante da

inobservância ãe quaisquer mensagens emitidas pelo si§tema ou de sua desconexão-

5.6. Até a abertuÍa da sessão pública, os licitantes poderáo retirar ou substituir a pÍoposta e

os documentos de habilitaçáo anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Nâo será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiflcação entre as

propostas apÍesentadas, o que somente ocorrerá após a realizaÉo do§ pÍocedimentos de

negociaçào ê iulgamento da píoposta.
ô.elô" à*rri"íto" que coràpa.m a proposta e a habititação do ticitante methor ctassificado

ior.nt" 
""rao 

disponibilizados para avaliaçáo do pÍegoeiro e pa.a a@sso público após o

encerramênto do envio de lances.
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6. DO PREENCHI ENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema elêlrônico,
dos seguintes campos:
6.1.,l. Valor unjlário e total do item;
6.1.2. Marca;
6.1.3. Fabricante:
ô.1.4. DescÍiÉo dêtalhada do objeto, contendo as informações similares à especiÍcação do
Projeto Básico: indicando, no que for eplicável, o modelo, prazo de validade ou de ganntia.
6.2. Todas as especificaçÕes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarâo inÇlusos todos os custos operacionais, encaÍgos
previdenciários. trabalhistas, tributários, comerciais e quâisquer outÍos que incidam direta ou
indiretamente no fornecimenlo dos bens.
6.4. Os preqos ofeÍtados, tanto na proposia inicial, quanto na etapa de lances, seráo de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear gualquer
álteração, sob alegaçâo de erro, omissão ou qualquer outro preteÍo.
6.5. O pÍazo de validade da proposta náo será inferioÍ a 30 (trintâ) dias, a contaÍ de data de
sua apresentaÉo.
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços mâimos estabelecidos nas normas de regência
de contrataÉes públicas fedeÍais, quando paÍticiparem de licitaçôes públicas;

6.6.í.0 descumprimenlo das regras supramencionadas pela AdministraÉo por parle do6
contratados pode ensejar a liscalização do TÍibunal de Contas da Uniáo e, apó§ o devido
processo legal, gerar as seguintes consêquências: assinatura de pr,azo peÍe e adoÉo dâs
medidas ne@ssárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da

ConstituiÉo; ou condenaÉo dos agentes públicos Íesponsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos preiuizos ao eráÍio, caso vêriÍicada a oconência de supeíaluramento por

sobrepreço na exeqrÉo do cor Íato.

7. DA ABERTURÂ DA SESSÃO, CLÂSS|F|CÂçÃO DAS PROPOSTAS E

FOR ULAçÃO DÊ LANCES

7.1.4 ebertura da prêsênte licitaçáo dâÊse-á em sessáo pública, por meio dê sistema
eletrônico, na dâta, horáÍio e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verficará as propostas aprêsentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não eúam em conformidade com os requisitos estabelecidos nestê Edital, contenham

vicios insanáveis ou náo apresentem as especiÍicações técnicas exigidas no Proieto Básico.

7.2.1. Também será desclassmcada a propostâ que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificaçâo será sempre Íundamentada e registrada no sist€ma' com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. Â não desclassiÍicaçáo da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a €feito na fase de aceitaçâo.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente

estas participaÍáo da fese de lances.
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7.4. O sistema disponibilizará campo próprio paÍa troca de mensagens enlre o Pregoeiro e os
licitantes.
7.5. lniciada a etapa competitiva. os licitantes deveÍáo encaminhar lan@§ exclusivamente por
meio do sistema eletrônico. sendo imediatamente inÍormados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
7.5.1. O lance dêverá ser oferlado pelo menor valor total.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, ob§ervando o horário fixado para

abertura da sessáo e as regÍas estabelecidas no Edital.
7.7. O licitantê somente podeÉ oÍerecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
7-8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relaçáo

aos lances intermediários quanto em relaÉo à pÍoposta que cobnr a melhor oÍeíta deverá ser
R$ 100,00 (cem) reais.
7.9. O intervalo entre os lances enviados pêlo mesmo licitante não poderá ser infeíor a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances nâo poderá ser infeíor a três (3) segundos, sob pena

de serem aúomaticâmente descartados pelo sistema os respectivos lances
7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberio',

em que os licitantes apresenlaráo lances públicos e sucessivo§, com píoÍÍogaÉês.
7.11 A etapa de lances da sessáo pública terá duraÉo de dez minutos e, aÉs isso, será
proÍrogada automâlicamente pelo sistema quando houvêr lance oÍertado nos últimos dois

mindos do peíodo de duraÉo da sessão pública.
7.'12 A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, se.á de dois

minutoó e ocõnàrá su@ssivamente sempre que houver lances enviados nesse pêríodo de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediáÍios.
7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessáo pública

encenar-se-á aúomaticamênte.
7.14 Én(rÍada a fase competitiva sem que ha.ia a pÍoÍqaçáo aúomáica pelo sistema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, juíificadamente, admitir o reinicio da

sessão pública de lances, em prol da consecuÉo do melhor preço

7-'15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subiten§ anteíiores

deveráo ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada

imediatamente à Secretaria de Gestão do MinistéÍio da Economia;

7.15.1. Na hipótgse do subitem anterior, a oconência será registÍada em Gampo píópíio do

sistema.
7.16- Nâo serâo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, pÍevalecendo aquele que Íor

recebido e registrado em primeiro lugar.
7.17. Durando transcurso da sessã; pública, os licitantes aerão inÍormados, em tempo real'

do valor do menor lance registrado, vedada a idenlificaÉo do licíante.
7.18. No caso de desconeiáo com o Pregoeiro, no deconeÍ da etapa competitiva do Pregáo,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recêpçáo dos lance§'

7.1g.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro peÍsistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pÚblicâ será su§pensa e reiniciada somente aÉs deconidas

vinte e quatro horas da comunicaçáo do fato pelo Pregoeiro aos participantês, no sítio

eletrônico utilizado para divulgação.
7.20. O CÍitério de iulgamenú ádotado seÍá o menoÍ preço' conÍorme definido nêste Edital e

seus anexos.
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7.21. Caso o licitante não apresente lances, @nconerá com o valor de sua proposta.
7.22. Em relaÉo a itens não exclusivos para paíicipaÉo de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez en@rÍada a etapa de lances, será efetivada a verÍÍicaÉo
automática, junto à Receita Fêderal, do porte da entidade empresarial. O sistema identúcârá
em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo

à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte'
asaim como dâs demais classiÍicâdas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arls. 44 ê 45 da

LC no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n" 8.538, de 20'15.

7.23. Nessas condiçóes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno poÍte que

se encontrarem na Íaixa de até 50Á (cinco poí cento) acima da melhor proposta serão

cgnsideradas empatadas com a primeira colocada.
7.24. A melhor classiflcada nos teÍmos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

últimâ oferta paÍa desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da pÍimeiÍa colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaÉo
automática para tanto.
7.25. Caso a micÍoêmpresa ou a êmpresa de pequeno porte melhoÍ classiÍicada desista ou

não se maniÍeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele inteNalo de 5ôÁ (cinco

por cento), na ordem de classificaÉo, para o exercicio do mesmo direito' no prazo

estabelecido no subitem antêÍior.
7.26. No caso de equivalência dos valores apÍesentados pelas micÍoempíesas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervatos estabelecidos nos subitens anteriore§, será

ieaiizado sorteio entre elas para que se identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oÍerta.
7.27. Quando houver pÍoposta§ beneÍiciadas com as margens de preferência em relaçáo ao

produto estrangeiro, o crilério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas

que fzerem,us às margens de prefeÍência, confome regulamento.
7.28. Havenào eventuãl empaie entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 3Ô, § 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,

sucessivamente, aos bens Produzido§:
7.28.1. no pais;
7.28.2. por empresas brasileiras;
7 28.3. por empíesas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.28.4. por empresas que @mprovem cumpÍimenio de reseÍva de cargos prevista em lei paÍa

pessoa com dãficiência ou paia reabilitado da Previdência Sociale que atendam às regras de

acessibilidade previslas na legislaçáo.
7.29. Persistináo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistêmâ elêtrônico

dentre as prcpostas empatadas.
Z:0. Encenaaa a etapa de envio de lances da sessáo úblic€, o pregoeiro deverá

enceminhar, pelo sistêma eletrônico, contrapropostâ eo licitante que tenha apÉsentado o

melhor preço, para que seja obtida melhor pÍoposta, vedada a nêgociação em condições

direrentes das previstas neste Edital
7.30.1. A nego;iaÉo será realizada por meio do sistema' podendo sêr acompanhada pelos

demais licitantes.
7 30.2. O pÍegoeiro solicitaÍá ao licitante melhor classificado que, no prâzo de 4 (qualro hotas)

horas, envie-a proposta adequada ao último lance oÍeÍtado após a negociaçáo realizada,

----Ã;. -ú-r 
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8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, inÍormando no "chat' a nova
data e hoÉrio para a sua continuidade.
8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licilente que apresentou o lance mais vantajoso, com o Íim de negociaÍ a obtenÉo de melhor
preço, vedada a negocjaÉo êm condições diversas das previstas neste Edital.
8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro náo aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licilante paÍa que se.ia obtido preço melhor.
8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.
8.10. Nos itens não exclusivos paÍa a participação de microempresas e empÍesas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o PregoeiÍo passar à subsequente'
haveÍá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate Íic1o, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC n' 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o
catso-
8.11. Encenada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificaÉ a hatilitaçáo
do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. OA HABILITAçÃO

9.'1. Como condição pÍévia ao exame da documentação de habilitaÉo do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugâr, o Pregoeiro verific€Íá o eventual descumprimento
das condiçóes de partacipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participaçáo no certame ou a íutura contrataÉo, mediante a consulta aos seguintes

cadastros:
9.1.1. slcAF;
9.í.2. Consulte Consolidada de Pessoa Jurídica do TÍibuna, de Contas da União
(http6:/cêÍtidoes-aof . aoc.tcu.oov. br/)
9J2J. Caso conste na Consulta dê Situaçáo do Fomecedor a existência de OcorÍências
lmpeditivas lndiretas, o gestor diligênciará para veriÍicar se houve Íraude poÍ parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

9.1.2.2.4 tentativa de buÍle será veriÍicada por meio dos vínculos societários, linhâs de
fomecimento similaÍes, dentre oúros-
9.1.2.3. o licitante será convocado para manifestação píeviamenle à sua de§classificaçáo'

9.1.3. Constatada a existência de sanÉo, o Pregoeiro repúará o licitante inabililado, por falta

de condiçâo de parlicipação.
9.1.4. No caso d; inaoititâçao, haverá nova veÍificaçâo, pelo sislema, da eventual ocorrência

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei ComplementaÍ n' 123, de 2006, seguindo-se

a disciplina antes estabelecida para aceitaÉo da proposta subsequente.

9.2. Somente haverá â necessidade de compíovaÉo do preênchimerÍo de requisito§

mediarde apresentação dos documentos oÍigina,s náGdigitais quando houver dlh/ida em

relagáo à integridade do documento digital.
g.s. uao seráá âceitos documentos de habilitaÉo com indicaçáo de CNPJ/CPF diferentes'

salvo equeles legalmente permitidos.
9.6. Se o licitanG lor a matriz, todos os documento§ deveráo estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverâo eslar em nome da filial, exceto aqueles

---^;:i;-ffÍxir:.s-,rx-: c;;ú;:-Ã6ir;õ;.--í;ii;Ai;,-'-lí:-ii; õÊÉ;;iatta11o,----
CtPJ n'0í ,,2.I3 2I00 0I '2i '

9



(

Pr.rrilúí. Íuricip.l d, Ârto rr.!r. do Piídrra _ Il
lv. Joao IIlll, §/I - c.nlro, cEP n'65.301.000,

crPJ n ' 0 L i í 2 . ! 3 2 / 0 0 0 I ' 2 1

acompanhada, se Íor o caso, dos documentos complementares, quando nêcêssários à
corÍirmaÇáo daqueles exigidos neste Êdital e já apÍesentados.
7.31. AÉs a negociação do preço, o PÍegoeiro iniciaÉ a fase de aceitação e julgamento da
pÍoposta.

8. DA ÂCEITAEILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. EncerÍada a etapa de negociaÉo, o pregoeiro examinará a proposia classmcada em
primeiro lugar quanto à adequaÉo ao obieto e à compatibilidade do prcço em relaçáo ao
máximo eslipulado para contratação nesle Edíal e em seus anexos' obseÍvado o disposto no

parágrafo único do art. 70 e no § 90 do art. 26 do Decreto no 10 02412019.

b.2. ó licilante qualiÍicado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua pÍoposta,

os percenluais das coriíbuições previstas no art. 176 da lnstrução Normativa RFB n. 971, de

2009, êm razão do disposto no art. '184, inciso V, sob pena de desclassiÍicaçáo.

8.3. éerá desclassiÍicada a propostâ ou o lance vencedor, apresentar preço Íinal superior ao
preço máximo fixado (AóÍdão n" 145512018 -ÍCU - Plenáío), ou que apresentar preço

manifestamente inexequível.
8.3'1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e salários de

mêrcado, acrescidos dos respeclivos encârgos, ainde que o ato convocatório de licíação não

tenha esiabelecido limiles minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaçôes de

propriedade do próprio licitante, paÍa os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneÍação.
8.4. Na hipótese de necêssidade de suspensâo da sessâo púbÍca para a rcalizaçáo de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão públicâ somente poderá ser

ÀiÃlciaoa 
'meaiante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro hoÍas de

antecedência, e a oconência será registrada em ata;

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o iiqtante para envBÍ documento digttal complementa( por

Àãio o" t 
-n"lon"iio"ae 

disponível no sistema, no pÍazo de 4 (quatro) horas, sob pena de náo

aceitaÉo da proposta.
À.i r. ó pr".á eiubelecido Poderá ser pronogâdo pelo PÍegoeiÍo poí so-licrtação escrita e

iustificad; do licitante, Íormulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo PÍegoeiro

â s z. oent.e os documentos passíveis de solicíaÉo pelo Pregoeiro, destacam-se os que

"úàm", 
," 

"rr"creísticas 
áo material ofertado' tais como marca, modelo, tipo, Íabicanie e

orocêdência. além de oútas lnformaÇôes pertinentes, a exemplo de catálogos, tolhetos ou

irãpàita", 
"n"a.inttados 

por meio életrônico, ou se for o caso, por outro meio e prazo

inJi'áããi p"ro pt"go.iro, sem preiuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletÍônico, sob pena

de nâo aceitaÉo da PÍoPosta'
Àe. o ri"rtà"ié qr" nào apresentar o documento comprobatório, ou cuio pÍodúo não atender

ãÃ i"grit à"ti; ré-icos pertiner es e no.mas técnicas brasileiÍas aplicáveis não poderá

usutruiiãá apricaçgo Oa margem de preferência, sem prêjulzo das penâlidades cabiveis

àÀ1. Nessa hipóíese, bem como em caso de inabilitaçáo do licitante, as propostas seráo

reclassificadas, para lins de nova aplicaçáo da margem de preÍeÍência'

a.i.tã ;piópàía ou lance vencedor fàr desclasaiÍicado, o Pregoeiro examinará a proposia

ou lance subsequente, e, assim su@ssivamênte. nâ ordem de classificaÉo'

----i;-l;l;Íiit; §,x-: C;;iü-iüii;!;; d-;ii;d;;'' úÍ:-ii:t-Ei-;t-r-6 ti!:doo ---
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documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, Íorem emitidos somente em
nomê de mâtriz.
9.6.1. Seráo aceilos registros de CNPJ de licitante matn2 e liíial com diÍerenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando Íor comprovada a centralizaçáo
do recolhimenlo dessas contribuiçôes.
9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes devêrão encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentaÉo relacionada nos itens a seguir, para Íins dê habilitaÉo:

9.8. HebililaÉo juídica:

9.8.1. No caso de empíesário individual: inscÍiÉo no Registro Público de Empresas Mercântis,
e cargo da Junta Comercial da respecliva sêde;
9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempregndedor lndividual - CCMEI, cu.ia aceitaÉo Íicârá condicionadã à veriÍicaçáo da
aúenticidade no sítio www.porlaldoempreendedor.gov.bÍ;
9.8.3. No caso de socr-edade empresáÍia ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitúivo, estatúo ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seu§

administradores;
9.8.4. inscriÉo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçáo no

Registro ondê tem sede a matriz, no caso de ser o paÍticipante sucursal, Iiliel ou agênciâ;

9.8.5. No caso dê sociedade simples: inscÍição do aio constitúivo no Registro Civil das
Pessoas Jurldicas do locâl de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores:
9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundaçáo e estatúo social em vigor, com a ata da

assembleia que o ãprovou, devidamente arquivado ne Junta Comercial ou inscÍito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respecliva sede, bem como o registro de que trata o art. 107

da Leino 5.764, de 1971;
9.8.7. No caso de agícultor familiar: Declaração de Aptidâo ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida,

ou, ainda, outÍos dãcumentos detinidos pelã Secretaria Especial de Agricultura FamiliaÍ e do

Desenvolvimento Agráno, nos teÍmos do art. 4', §2o do Decreto n.7-775' de2012.
9.8.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cedastro Espêcífico do INSS - CEI' que

comprove a qualficaÉo como prodúor rural pessoa fisicâ, nos teímos da lnsfuÉo
Normativa RFB n.971, de 2009 (aÍls. 17 a 19e í65).
9.8.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamenlo no Pais: decreto de

autorização;
9.8.10. Oi documentos acima deveráo estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidaçáo respectival

9.9. RegulaÍidade fiscal e trabalhista:

9.9.1. prova de inscriÉo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídices ou no Cadestro de

Pessoas Fisicas, conforme o caso;
9.9.2. prova de regularidade Íiscal peÍanle a Fazenda Nacional, mediante apresentaçáo de

certidào expedida-conjuntamente pela Secretaria da Receita Fedêral do Brasil (RFB) e pela

ProcuradorL-Geral di Fazenda Nacional (PGFN), ÍefeÍentê a todos os cÍéditos tributárioê

---Ã;:-J;-to ilin;-s-rN : ã;;iô-i6li;í;;-do Pi;di;i' i-:-Íi, cEPÍrii it'n-oo,----
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federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administÍados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1 .751, de oz1ono14, do SecÍetário

da Receita Fêderal do Brasil e da Procuradora€eral da Fazenda Nacional.
9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

I9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiçâ do trabalho' mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Tituio
Vll-A da ConsoiidaÉo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de

maio de 1943;
9 9.5. prova dê inscriçáo no c€dastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sedê

do liciiante, pertinente ao seu ramo de atividade e compalivel com o obieto contratual;

9.9.6. prova de regulaÍidade com a Fazenda Estadual e municipal do domicílio ou sede do

licitante. relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concone;
9.9.7. câso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatório, deveÍá compÍovar lal condição mediante declaraçáo da Fazenda Estâdual do seu

domicílio ou sede, ou oúra equivalente, na forma da lei;

9.9.8- câso o licitante detentor do menor preço seia qualificado como microempresa ou

empÍesa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentaÉo exigida para eleito de

comprovaÉo de regularidade Íiscal, mesmo que esta apresente alguma restriÉo, sob pena

de inabilitaÉo.

9.'t 0. Oualifi caçáo Econômicof inanceira.

9.10.1. Certidão nêgativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

9.10.2. balanço patimonial e demonstraçôes contábeis do último exercício social' iá exigiveis

e apresentaáos na forma da lei, que comprovem a boa situaÉo Íinanceira da empresa,

vedada a sua substituiçáo por balancete§ ou bâlanços provisórios, podêndo sêr atualizados

poÍ Índices oÍiciais quando encenado há mais de 3 (três) meses da dâia de apresentaÉo da

proposta;
b.tb.z.t. t',to caso ae Íornecimento de bens pâra pronta entrege' não será exigido da licilante
qualmcada como microempresa ou empresa de pequeno porte, â gpreTntaÉo de balanço

patrimonialdo último exercício finânceiro (Art.3odo Decreto no 8.538, de2015);
'g.'t1.z.z. no caso de empresa constituída no exercicio social vigente, admite-se a

apreseniaÉo de balanço patrimonial e demonstraçôes conlábeis refeÍenies ao período de

existência da sociêdade;
9.10.2.3. é admisslvel o batanço intêrmediário, se decorer de lei ou contrato social/êstatúo

social.
9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa' tais documentos deveráo ser âcompanhados da

última auditoÍia contábil-Íinanceira, conÍorme dispóe o aÍtigo 112 da LeinÔ 5 764, de 1971' ou

Já uma a"aataçao, sob as penas da lei' de que tal auditoria nào foi exigida pelo órgáo

fiscá'lizadoÍ
ôro.á. À-lnptou"çao da situaçáo financeiÍa da empresa será constatãda mediante obtençâo

oe inaices ae lhuiáez Geral (L-G), Solvência Geral (SG) e Liquidez conente (LC)' superiores

a 1 ( um) Íesultantes da aplicação das fórmulas:

LG=

---i;. l;ti-iir nl-s-/rx-: C;;i,o,-Ã|roii;;;;-dio-ii;ãi;í:-aÍ:-ii, ãE i-;'i-r:ií! ú-ú
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Ativo Íotrel
Passvo Ciículánte + Passivo Náo Circulante

Ativo Circulante

SG=

Passivo CÍculânte

9.10.4. As êmpresas que apresentarêm resultado infeÍior ou iguâl a 1(um) em qualquêí dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deveráo
comprovar, consideÍados os riscos para a Adminislração.

9.1 1. Quelilicâção Tácnica

9.'11.1 Comprovaçáo de aptidão para o Íomecimento de bens em caraclerísticas, quantidades
e prazos compatíveis com o objeto desta IicitaÉo, ou com o item pertinente, por meio da
apresentaçáo de atestados fornecidos poÍ pessoas iurídicas de direito público ou privado;

9.12. O licitante enquadrado como microêmpreendedor individual que pretenda auÍerir os

benefícios do tratamento difêrenciâdo previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estaÍá
dispensado (a) da prova de inscriçáo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e
(b) da apresentaÉo do balanço patrimonial e das demonstraçôes contábeis do último
exeÍcicio-
9.13. A existênciã de restriçáo relativamente à Íegularidade Íiscal e trabalhista não imPde
que a licitante qualficada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja decJarada

vencedora, uma vêz que alenda a todas as demais exigências do edital.
9.13.1. A declaração do venc€dor acontecerá no momenlo imediatamênte posteÍior à fase de

habilitaçáo.
9.14. Caso a proposla mais vantaiosa seja oÍertada por licitante qualificada como
microempÍesa ou empresa de pêqueno poÍle, e uma vez conslalada a existência de alguma
restriÉo no que tange à regulandade fiscal e trabâlhista, a mesma será convocada para, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, aÉs a declaraÉo do vêncedor, comprovar a regularizaçáo O
prazo poderá ser pÍorrogado por igual período, a critério da administraÉo pública' guando

requerida pelo licilante, mediante apresentaçáo de Justificativa
9.15. A não.regularizaÉo fiscal e trabalhista no prazo pÍevisto no subitem anterior acanetará
a inabilitaçáo do licitante, sem pÍejuízo das sanÉes previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na o.dem de classificaÉo. Se, ne ordêm de
classificaçáo, seguir-se oúra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa com alguma restriçáo na documentaçáo fiscâl e trabalhista, será Çonc€dido o
mesmo pÍaz o para regularização.
9. !6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no "chaf a nova data e horário para a conünuidade da

mesma-
9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitâçáo, seia por não apresentaí
quaisquer dos documentos êxigidos, ou apresentá{os em desacordo com o estebelecido

neste Edital.
9.18. Nos itens náo exclusivos a microêmpÍesas e empresas de pequeno poÍte, em havendo

inabilitaÉo, haverá nova verficaÉo, pelo sistema, da eveÍrtual oconência do empatê Íicio'
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previsto nos artigos il4 e 45 dâ LC no '123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabeleclla para aceitaÉo da pÍoposta subsequente.
9.í9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação Íixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

í0. DO ENGA INHA ENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.'1. A proposta Íinal do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de í
(uma) hora ou outro fixado no momento da sessâo atravês do sistema devendo @ntar da
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.1 í. Ser redigida em iíngua portuguesa, datilografada ou digitada, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo

licitante ou seu repÍesentante legal.
'10.1.2. Conter os dados pelo responsável pela assinalura do contrato assim como a indicação
do banco, número da conta e agência do licitante vencedoÍ, para Íins dê pâgamento
10.2. A p.oposta final devel'á ser documentada nos autos e será levada em consideraÉo no

deconer da execução do contrato e aplicaÉo de eventual sanÉo à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especúcaÇôes do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,

tipo, Íabricante e procedência, vinculam a Contratada.
10.3. Os preços deverâo ser expressos em moeda conerúe nacional, o valor unitáio êm

algaÍismos e o valoí global em algarismos e por extenso (art. 5Ô da Lei no 8.666/93)
ro.3-'t. Oconendo dúergência entrê os preços unitários e o preço global, prevalêcerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéÍicos e os valores expressos por

extenso, pÍevaleceráo estes últimos-
10.4. A oferta deyerá seÍ firme e precisa, limitada, ígorosamente, ao objeto deste Êdilal, sem

conter altemalúas de preço ou de qualquêr oúra condiÉo que induza o julgamerÍo a mais

de um resultado, sob pena de desclassiÍicaÉo.
'10.5.Â proposta deverá obedeçeÍ aos termos deste Ednal e seus Anexos' náo sendo

considerada aquela que não corresponda às especificaçóes ali contidas ou que estabeleçâ
vínculo à proposta de outro licitante.

íí. DOS RECURSOS

1'1.1. Declarado o venc€dor e decoÍrida a rase de rcgularização liscal e trabalhista da licitarÍe
qualmcada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido

o prazo, para que qualquer licitante maniÍeste a intençâo de reconer, de forma motivada, isto

é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorer e poÍ quais motivos' em campo

própío do sistema.
it.i. Havendo quêm se menifeste, caberá ao Pregoeiro verific€r a tempestividade e a

exislência de motivaÉo da intenÉo de ÍecoÍÍeÍ' WÍa decidir se admite ou não o rccuÍso,

fundamentadamente.
112.1. Nesse momento o Pregoeiro náo adentrará no mérito recursal' mas apênâs veriÍicará

as condições de admissibilidade do íecurso.
11.2.2. Aialta de manifestaçáo motivada do licitante quanto à intenÉo de Íeconer importará a

decadência desse direito.

----Ã;:-ú-ffÍxin; s-,i-: c;;iô;6li;õ;.- d;fi;Aii -'-tT---i-i,-cC-P;;iííõí:0-ío: ---
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11.2.3. Uma vez admitido o Íecurso, o reconente terá, a partir de então, o prazo de três dias
para apresenlar as razóes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contranazôes também pelo sistema eletrônico, em
outros trés dias, que começârão a contar do término do prazo do re@nente, §endo-lhes
assegurada üsta imediaia dos elementos indispensáveis à deÍesa de seus interesses-
11.3. O acolhimento do recurso invâlidâ tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.
1'l.4.Os autos do processo peÍmaneceÍáo com vista frânqueada aos interessados, no
endeÍeço constanle neste Edital.

í2. DÂ REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulaçâo de atos anteriores à
íealização da sessáo pública precedente ou em quê seja anulada a própria sêssão
pública, situaçáo em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor náo assinar o contrato, não retirar o instÍumento equivalente
ou nâo comprovar a regularizaçáo Íiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1o da LC no
'1231200ô. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamenle
posterioíes ao encerramento da etapa de lances.
12.2.Íodos os licitantes remanescentes deveráo ser convocados para acompanhat a
sessão reabêrta.
12.2.í. A convocaçáo se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda,
fac-simile, de acoÍdo com a fase do procedimento licitatório.
12.2.2. A convocaçáo feita por e-mail ou fac-simile dar-s€-á de acordo com os dados
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licilante manter seus dados cadastrais
atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÀO E HO OLOGAçÃO

13.1.0 objeto da licitaçáo será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por
Pregoeiro, caso náo haja interposição de recurso, ou pela autoridade compelente,
regular decisão dos recursos apresentados-
13.2. Apos a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.
13.3. Após a homologaçáo da licitaÉo, o Íegistro de prêços obseÍvará, entre outras, as
seguintes condições:

a) será incluído, na respeciiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens com
preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classiÍicaÉo do certame;

b) o preÇo registrado com indicaÉo dos fomecedores será divulgado no Portal da PMÂÂP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; e

c) a ordem de classiÍicaÉo dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas

contrataçóes.

---i;. l;-ríiiin;-s-i N :t-;;ú;l 
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13.4. O registro a que se refere o item anterior tem por objeiivo a foÍmaÉo de c€dastro de
reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hiÉteses previías nos aÍts.
20e21 do Oeqeto 7 .892n013.

13.5. Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordemi
a) Os preços ê quantitativos do licitante mais bem classiÍicado duranie a etapa competitiva;
b) Os preços e quantítativos dos licitantes que tiverem acêilo cotar seu Íomecimento em valor
igual ao do licíante mais bem classiÍicado;
c) Se houveÍ mais de um licitante na situaçáo de que trata a alinea "b', serão classiÍicados
segundo a ordem da última píoposta apresentada durante a fase competitiva.

íiI. DA GARANTIA DE EXECUçÃO

14.'1. Não haverá exigência de garantia de execuÉo para a presente contratação

r5, DO TERÍf,O DE CONTRATO OU INSTRUÍÚENTO EQUIVALENTE

15.1. Após a homologaçáo da licitação, em sendo Íealizeda a contratâção, será Íirmado
TeÍmo dê Contrato ou emitido instrumento equivalente.
'15.2. O adjudicatário leÍà o prazo dê 3 (três) dias úteis, contados â partir da dâta de sua
convocaÇáo, paía assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumenlo equivalente,
conrormê o caso (Nota de Empenho,/Carta Contrato,íAutorização), sob pena de decair do
diíeito à conlrataçáo, sem prejuizo das sanções previslas neste Edital
15.2.í. Altemativamenle à convocaÇão para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato ou âcêite do instrumento equivalente' a

Administrâção poderá encaminhá-lo para assinatuÍa ou aceite da Adiudicatárie, mediante
correspondãncia postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja
assinado ou aceito no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimênto.
152.2. O prczo previsto no subitem anlerior poderá ser prorrogado, por igual periodo, por

solicitação iustíicada do adjudicatário e aceita pela Administração.
15.3. OAéite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente' emitida à empresa

ad.iudicada, implica no reconhecimento de que:
15.3.1 refeÍida Nota está substitutndo o contrato, aplicando-se
estabelecida as disposiçóes da Lei no 8.666, de í993;
15.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsóes

à relaçáo de negócios ali

contidas no edital e seus

aÍrexos;
15.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos
77 e 78 da Lei no 8 666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos aÍtigos 79

e 80 da mesma Lei.
15.5. O contráo íesultante do processo licitatório ierá vigência a partir da data de âssinatuía

do contrato que deverá ter vigência de até 31 de dezembro de 2022, pronogável conforme
previsão no instrumento contratual ou no Projeto Básico.
is.s.t. Previamente à contrataÉo a AdministraÉo realizará consulta ao SICAF para

identiÍicar possivel suspensáo temporária de participaÉo em licitaÉo, no ámbito do órgão ou

entidade, proibiÉo de contÍataÍ com o Poder Público, bem como ocoÍrências impeditivas

---Ã;. l;-ú-iiiÍt, s-/n-:?inr r o,-Ãitíiiic ii-d;-ii;di;i--i1- --a 
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indiretas, observedo o disposto no art. 29, de lnstruÉo Normaliva no 3, dê 26 de aúil de
2018, e nos teÍmos do art. 6", lll, da Lei nô 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta píêvia ao
CADIN,
15.6. Nos casos em que hower necessidade de assinatura do instrumento de conttitlo, e o
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, estê deverá proceder ao seu cadaskamento, sem
ônus, antes da contratação.
15.6.1. Na hipótesê de irregulaÍidâde do registro no SICAF, o conlratado devêrá regulaÍizar a

sua situaçáo perante o cadastro no prezo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pêna de aplicaçáo
das penalidades p.evistas no edital e anexos.

í6. DA ATA DE REGISÍRO OE PREÇOS

16.'1. A Ata de Registro de Preços não obriga a PMÂÁP a fiÍmar as Çontrataçóes que delas
poderáo advir, tacultandGse a realização de licitaÉo espêcifica paÍa a aquisição pÍetendida,

sêndo assegurada eo beneÍiciário do rêgistro a preferência de fomecimênto em igueldâde de
condiç6es;
16.2. O preço registrado e a indicâÇáo das respectivas empresas fornecedoÍas serão

divulgados em meio eletrônico, durante a vigência da Ata de Registro de Preços no PoÍtal da

PMAAP.
16.3. A PMÁAP fará monitoramento dos preços registÍados, podendo estes ser revistos êm
decoÍÍência de evenlual reduÉo ou elevaÉo, de foÍma a manler atualizados os valores
praticados no mercado; mnforme artigo 5o, lV do Deseto N.7.8922013.
16.4. A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da sua
assinatura:
16.5. A partiÍ da vigência da ARP o fornecedor Íica obngado a cumprir na integra' todas as

condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de
qualquer de suas cláusulas;
i6.6.4 assinatura da ARP eíá condicionada à veriÍicaçáo de todos os Íequisitos de
habilitâcâo da licitante vencedora:
16.7. É vedado efetuar acréscrmos nos quantitativos fixados pela ata de Íegistro de preços,

inclusive o acréscimo de que trata o § 10 do art. 65 da Lei no 8 666' de 1993 (art 12,§10

Decreto Federal no 78922013).
16.8 Homologado o resullado da licitaÉo, os fomecedores classificados' ob§ervado o
disposlo no ait. í1, seÉo convocados para assinaÍ a ata de registro de preços' deÍtto do
prazo e condições estabelecidos no instrumento convocatório, podendo o prirzo ser
prorrogado umavez, por igual período, quando solicitado pelo fomecedor e desde que ocorra

motivo justiÍicado aceito pela administraÇáo.
16.9. É facultado à administraçáo, quando o convocado não assinar a ata de registro de

preços no privo e condiçôes estabelecidos, convocar os licitantes remânescentês, na ordem

ite ãassmàgao, pxa laz{to em igual prazo e nas mesm.§ coodiçôes píopo§tas pelo

primeiro classificado.
i6.10. n 

"t" 
de registro de preços implicará compromisso de fomecimento nas condiçóes

estabelecidas, apói cumpridos os requisitos de publicidade. A recusa injustmcada de

fornecedor classiicado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido neste artigo, ensejará

a aplicaçáo des penalidades legalmente estabelecidas.

--íi.lolíiilnl-s-/-ri-: c;;iÍ;-iil;ir;;n--do irn-ii;, ' rí:-Íi, cEP;'iítíi'-0-do, ---
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16.1'1. A contráaçáo com os fomecedores registrados será formalizada pelo ór9âo
inteÍessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, aúorizaÉo dê compra ou oúro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei no

8.666, de 1993.
'16.'12. A existência de preços registrados náo obriga a administraÉo a contratar, facultando'
se a realização de licitação especíÍica paÍa a aquisiÉo pretendida, assegurada preferência ao
Íornecedor rêgistrado em igualdade de condiçóes.

í7. DOS PRAZOS E CONDIçÕES DE EXECUçÀO DO OBJETO CONTRATADO

17.1. O contralo resultante do pÍocesso licitatório terá vigência até 31 de Dezembro do
ano em que íor assinado o contrato.
17.2. O prazo de execuÉo se dará conforme termo de referência.
17.3. Toda proÍrogaçáo de prazo deverá serrustiÍicada por escrito e previamente aúorizada
pela PreÍeitura Municipal de Alto AlegÍe do PindaÉ, devendo a solicitaÉo ser encaminhada
até lO (dez) dias anteriores ao vencimento do prazo de execução estipulado.

í8. REAJUSTAUENTO Ei' SENTIDO GERAL

18.1.As regras acerGr do reajustamento em sentido geÍal do valor contratual são as

estabelecidas no Projeto Básico, anexo a esie Edital.
18.2. O pÍeço contratado é Íixo e ineaiustável.
18.3. Eventuais alteraçÕes contÍatuais reger-se-áo pela disciplana do art 65 da

de 1993.
18.4. A CONTMTADA é obrigada a aceitar, nas me§mâs condiÉes contratuais' os

acréscimos ou supressôes que se ÍizeÍem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato.

18.5. As supressóes rcsullantes de acoÍdo celebrado eÍúre as partes contratantes pode.ão

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valoÍ iniciâl atualizado do contrato

í9. OAS OBRIGAçOES DA COI{TRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As obígações da ContÍatante e da Cont atada sáo as estabelecidas no Projeto Básico'

20. DAS COÍ{D|ÇÔES DE PAGATIENTO

20.1. As ÍegÍas acerca do pagamento são as êstabelecidas no Projeto Básico' anexo a este

Edital.

2í. DAS SANçÔES AD INISTRATIVAS.

21.1. As san@s adminiskativas são as estabelecidas no Projeto Básico.

22. DA IÍI'PUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECI ENTO

----ii. ro-üiiin,-s-rÍ:t;;n;-iiríii;;;;iãii;d;;ã:-ia:-Íi:-Cii;1-ii'iií:o-o-b;---
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22.1. AE 02 (dois) dias uteis antes da data designada para a abertura da sessáo pública,
qualquer pessoa podêrá impugnar este Edilal
22.2. A impugna?Ão somerúe podêrá ser rcalizada poí forma eletrônica, alravés do sistema,
náo tendo efeito suspensivo.
22.3. caheÉ ao Pregoeiro, auxiliado pelos Íesponsáveis pela elaboraçáo deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de
rêcebimento da impugnação.
22.4. Acolhida a impugnaçáo, será definida e publicada nova data para a realização do
certamê.
22.5. Os pedidos de esclarecimêntos referentes a este processo licitatório deveráo ser
enviados ao PÍegoeiro, até 02 (doas) dias úeis anteriores à data designada para abertura da
sessâo públicâ, exclusivamente por meio eletrônico via intemet, no endereço indicado no
Edital.
22.6. O pregoeiro responderá aos pdidos de esclaÍecimentos no prazo de dois dias ú'teis,

contado da data de recebimento do pedido, e podeÉ requisitar subsídios fomais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
22.7. As impugnaçóes e pedidos de esclarecimentos nâo suspendem os prazos previstos no
cêrtemê
22.7.'1. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçáo é medida excepcional e deverá ser
moiivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitaÉo.
22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão diwlgadas pelo sistema e
vinculaÉo os paÍticipantes e a administração.
22.9. As lmpugnações e Pedidos de Esclarecimento devem conler necesseriamente a Razão

Social, Número do CNPJ ou CPF, Endereço Completo e Nome Completo e CPF do
Represenlante Legal.

23. DAS DTSPOSrcÔES GERAIS

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
23.2. Não havendo expediente ou ocoÍrendo qualquer Íato superveniente quê impeça a

realizaÉo do certame na data marcada, a sessão será aúomaticamente transferida para o
primeiÍà dia úil subsequente, no mesro hoÉrio antêrioÍmente estebelecido, dêsde que não

haja comunicâÇáo em contrário, pelo PregoeiÍo
23.3. Todas as Íeferênc,as de tempo no Edital, no aüso e durante a sessáo pública

observarão o horário de Brasilia - DF.
23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou felhas
que não aaterem a substância das propostas, dos documentos e suâ validade jurídica'

mediante despacho Íundamentado, registrirdo êm ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

validade e eficácia paÍa fins de habilitação e classificâÉo.
23.5. A homologaçáo do resultado desta licitaÉo náo implicará direito à conaataçáo.

23.6. As normãs disciplinadoras da licitaÉo serão sempÍe interpretadas em favoÍ da

ampliaÉo da disputa entre os intere§sados, desde que não comprometam o interesse da

Adminiatraçâo, o principio da isonomia. a finalidade e a seguÍança da cor{rataÉo
23.7. Os licitantes assumem todos os custos dê preparaçào e apresentaÉo de suas
propostas e a Administraçáo não será, em nenhum caso' responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licÍtatório.
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23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos nesle Edilal e seus Anexos, excluir-sê-á o dia
do inicio e incluir-se-á o do vencimerúo. Só se aniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na AdministraÉo.
23.9. O desatendimento de exigências Íormais não essenciais náo importará o aÍastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, obsêrvados os princípio§ dâ
isonomia e do interesse público.
23.10- Em câso de divergência entre disposiçóes deste Edital e de
peçâs que compóem o processo, prevalecerá as deste Edital.
23.11 O Edital está disponibilizado, na
www. oortaldecomorasoublicas.com. br.

íntegra, no

23.12. lntegram este Edital, para iodos os rins e efeilos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de ReÍerência
ANEXO ll - Modelo de OedaraÉo
ANEXO lll - Modelo de Proposta Comercial
ANEXO lV - Mindâ da Ata de Registro de PÍeço
ANÊXO V - Minuta do Contráo

do Pindaré (MA), 10 de agosto de 2023

seus anexos ou demais

endereço eletrônico

ELZA MARIA

Saúde

Secretária Municipâl de Muniopal de
As.sistência Social, Trâbalho e Cldadanla

Alto Al

(f
\; WirLJ","-,

Secíêério Municipal de Educaçáo, Esporte e
Lazêl

d.* ü#* ol.-l* I'"^ç
Thays Cristina Olivêira Parga

Secretáíia Municipal de Municipal de

----i;. J;;;Íiin. §rn-:?i"ú"] Ãiüliiiat otFtnarrr ' rr - f,^, cEP n' r5'3rr'0o0,
CIPJ n' 01.i12.132/0001 21,
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PREGÂO ELEÍRÔNrcO NO O3O'2023 - CPL'PMAAP

at{Exo I

TERMO DÊ REFERÊNClÂ

01 - OBJETO:

Registro De Preço Para Aquisição Sob Demanda De Materiais De lnformática Para AtendeÍ
As Necêssidades Da Prefeitura Municipãl De Atto Alegre Do Pindaré - MA

02 - JUSTIFICATIVA:

2.1. O pÍesentê certamê têm por objêüYo contÍatar empresa espêcializade para

aquisição de Íuaterial Permanente de lnfoÍmátice para â Prêfêiü.re ilunicipal dê Alto
Alegredo Pin«taé {tA, sob o SíStêmâ de Regbtro de Prygos.ry+é§§ABAx-M§

S OBJE SER INF A.12

2.2. lnicialmente é necessário trazer a diferença entre licitaÉo por itens e licitaÉo poÍ

loles, sêndo que na primeiÍa o objeto é dividido em partes especlficas, cada qual

repÍesentando um bem de forma autônoma. Por sua vez, na segunda há o agrupamento

de diversos itens que formarão o lote.

2.3. Destacâ-se que para a dêÍiniÉo do lote a Administração deve agir com câutela'
razoabilidade e proporcionalidade pâra identiícar os itens que o integraráo, pois os itens

agrupados devem guardar compatibilidade entre si, observando-se, inclusive as rêgras dê

,nãrào prt" a ómercialização dos produtos, de modo a manter a competitividade
necessária à disputa.

2.4. Em determinados casos não é adequado o agrupamento de itens que, emboÍa
possuam o mesmo gênero, são produzidos e comercializados de Íorma divêrsa, de modo

a ampliar a competitividade e obter o menor preço possível Todas as peculiaridades

envolvidas devêm, enlão, ser avaliadas.

2.5. Diante disso, sobÍelevar notar que nos termos do artigo í5, lV e § 70 da Lei

8.666/'1993, via de regra as compras sêmpre que possível devem ser subdivididas em

tantas parcelas, quaús necessárias, no intuito de aproveitar a as peculiaridades do

mercado.

2.6. Tem-se que a Íegra é a realizaÉo de licitaçáo por itens, exigindo-se justificativa

adequada para a realÉação de ceÍtame por lotes, bem como a demonstraçào da

vanlagem dessa.

2.7. Nesse viés, as aquisições poÍ parte de instituiçÕ€s públicas dêvem ocoÍrer por

itens, todavia, no caso de opÉo ae aquisiÉo por lotes a composiÉo destes deve ter
ju§iícativa plausÍvel, observando os critérios administrativo, técnico e econômico

---Ã;. l;-úixiia s /ia: C;;i' o,-Ãrt" ií,e-;;-d o ii;ã;;t '-ú-r:-rt;'ôiP-;ri-5 ' ti'' í0í--
CiPJ i ' 0 , . i , 2 ' , 3 2 / 0 0 0 1 ' 2 1
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2.a. Nesse interim, levando à luz do caso concreto, é vantajoso administrativamente a
partir do momento em que se diminui a morosidade do processo licitatório, bem como,
facilita no gerenciamento contratual, gerando diminuição no quantitativo dê @ntratos a
serem formalizados.

2.9. Além disso, a licitâção por item, sem atrativo comercial, pode resultar em licitações
desertas, frustradas ou grandes dores de cabêça na gestáo contratual, vez que,
fomecedoÍes obrigados a entregaÍ produtos com baixa materiâlidade, diante dos custos
logísticos, sobretudo de transportê, podem desistir da entrega ou, no mínimo, impoÍ
resistência ao Íornecimento.

2.'lO. Ademais, a compía por lote propicia em uma diminuição nos riscos inerentes à
pÍópria execuçáo, pois, náo resiam dúvidas, o obieto pÍetendido, quando executado por

váíos contraiados, poderá náo ser integralmente entregue, tendo em vista problemas nas
relações.iurídicas manlidas corÍr diversos contratados.

2.11. A outro tanto, no que tange ao critério técnico, também, está previsto, tendo em
vista que. inicialmente afastou a inclusão de lole único, o que restÍingiria a participaÉo'
além de fazer a divisáo de forma racional, levando em consideÍação um critério especíÍico
dê aglutinaÉo, qual seja similaridade entre os objetos assim agregados, com vistas a
possibilitar a utilizaÉo de critério unifoÍme parã a aplicaÉo dos descontos alcançados.

2.12. Desla feita, só é será indevido o julgamento de menor preço por lote, quando for
prêjudicial a competitividade e quândo for recomendável a divisão em vários objetos.

Quândo a aglutinaÉo sê dá por iustiÍicativas técnicas, como impedir prejuizos ao
conjunlo da contÍatação ou mesmo êvitar perda de economia de escala, ela será licita, o
que restou perfeitamente previsto no caso concÍeto.

2.13. No que tange ao critério Econômico, a licitaçâo do tipo menor preço por lote há um
grande ganho para a AdministraÉo na economia de escala, que aplicâda no caso em
tela, ou se1a, na aquisição de medicamentos, implica em aumento de quantitativos

signmcativos e, consequentemente, uma reduÉo de preços a seÍem pagos pela

AdministraÉo.

2.'14. Nessa sênda, o Acórdão TCU 5.260/20í 1-1C, atestou quê não é ilegal o prêgáo
por lotes, desde que os lotes sejam integrados poÍ itens de uma mesma natureza e que

guardem coÍÍelação entre si.

2.15. O TCU exige é a adequada justiÍicativa para o agrupamento. É o que ficou claro no

AóÍdâo 539/2013-P: 'é preciso demonslrar as razÕes técnicas, logísticas, econômicas ou

de outra natureza que tornam necessário promover o agrupamento como medida

tendente a propiciar contratações mais vantajosas, comparativamente à adjudicaçáo por

item'.

2.16. Nesse sentido, também, a orientaÉo fiÍmada pelo entáo Ministro do TCU, José

Jorge, segundo o qual: "a ad.iudicaÉo por grupo ou lotê não é, em principio, iÍÍegular,

deúnoo à AdministraÉo, nesses casos, justiÍcâr de formâ fundamentada, no Íespectivo

---i;: ú-ro iiiii-írx :1-in-r-'-ol río iiiiii-õil;ã;;,-.-rí:-Íi; CEt-;'ii.iti:0-oí----
CtPJ n' 0I.!t2.M/000Lt'
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processo administrativo, a vantagem dessa opção".

2.17. Desta feila, no caso dos autos, Íazóes paâ essa justiÍicativa já foram abordadas,
utilizando o critério administrativo, técnico e econômico, como, por exemplo, na economia
de escala, reduÉo de custos logisticos, racionalidâde administrativa, Íacilita no
geÍenciamento contÍatual, diminuiÉo da morosidade do processo licitatório e etc

2.18. lsto posto, entendo devidamente justificada a vantaiosidade da opção de realização

de licitaÉo poÍ lote, caracterizando-se eÍêtiva situaÉo de exceÉo à regra do aÍt. 15 da

Lei 8.666/93.

2.19. Os itens constantes da Planilha de Quantitativos e Custos dos ltens são passíveis de

contrataÉo, POR DEMANDA, e SOB SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP nâo

se obrigàndo a administração a utilizá-la na sua totalidade, cientes de que cada secretaria

terá formatação pÍópria de quantitativos a serem utilizados' mediânte Ordem de Serviço

especíÍica a-ser expedida pelo óÍgão demandante, com fundamentos no inciso lV do aÍt'
3a Dêcreto no 7.892, de 23 de.ianeiro de 2013.

2.20. Considerando que esse tipo de empreendimento tem que estar afinado com o
planêjamento estratégico, a eÍiciênciâ do gasto público, a c€leridade.processual, a ampla

condnência entre ai empresas licitantes e a eÍetividade dâ administraÉo públic€' a

melhor soluÉo en@ntrada é via Sistema de Registro de Preços Essa solução impede

que se engâsse o processo de contrataÉo desses serviços, demandando uma maior

ágilidade nã solução, conÍorme a Administração Pública Municipál tenha necessidade e

cõnforme a disponibilidade Íinanceira paÍa o desembolso dessas despêsas'

2.21. Portanto, essa contratãção, pelo sistema de registro de preços conslitui-se na

alteÍnativâ mais eÍiciente e eÍicaz para a Administração Pública.

2.22.A aquisição dos referidos equipamentos de informática toma-se Íundamental e

essencial pará a continuidade das atividades administíativas, técnicas e Íinalística para o

bom desempenho das atividades institucionais, e garantindo, assim, satisfação dos

usuários e àa populaÉo assistida. A aquisiçáo destes equipamentos de infoÍmática

fossibilitará umà maneira de aumentar e potencializar a produtividade e a qualidade das

àtirid"d." peÍtinentes a cada departamento, reduzindo o -tempo dê resposta às

demandas, oÍerecendo segurança e üanquilidade aos usuários, fortalecendo o preceito da

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos Íinanceiros'

2.23. Diante do exposto, venho solicitar a Vossa Excelência que proceda a formalizaÉo

de processo e instàuração de PÍocedimento Licitatório para futura e eventual contrateÉo

ãã 
'ú""ú juridica §ara fomecimento de aquisiÉo de Material Permanente de

lnfoÍmática, sob o sistema de registro de preços.

03 - ESPECIFICAçÃO OO Og:erO:

3,1 A empresa contÍalada deverá Íornecer os itens de acordo com a planilha abaixo:

---i;:l;-r;i-xin. s-ni. Ciirl-"]-Ãníiiisii-o-o-ii;i;;t ' íÍ:-i^lt-ii-"riíiii'-ío-or --
CXPJ i' 0t.IL't32/0001_2L
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LOTEí -CO PUTADORES E I PRESSORAS
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1

Notebook com conÍiguraÉo e
desempenho igual ou superior a
processador core 15 de 10 Geraçáo
ou superioÍ, Memória RAM 8GB
SSD 500G8, Saida HDMI, 2 portâs
USB 2.0, com conexão wireless,
com fonte e teclado de layout ABNT
2

UND 70 R$ s.997,00 R$ 419.790,00

2

Notsbook com configuÍaÉo e
desempenho igual ou superioÍ a
processador core 17 dê 10 Geraçao
ou superior Memória RAM 8GB SSD
1TB, Saída HDMI, 2 portas USB 2.0,
com conexáo wireless, com fonte e
teclado de layout ABNT 2

UND 70 RS 9.863,25 R§ 690.427,50

3

Computador Desktop completo de
conÍiguração igual ou de melhor
qualidade; Processador 15 -Placa
Mãe com 2 slots DDR# com suporte
de 16GB - Portas USB 2.0 e 3.0.
HDMI, OVlv 4 portas §ATA, 6 gb/s,
l porta PCI Express 16x.2 Portas
PCI; - 4 GB de memória RAM
DDR3; - SSD 512 GB; - Gabinete
toÍe ATX com fonte de ATX -

Teclado ABNT 2 USB, Mouse
Optim de 2 botÕes e Scroll USB:
Monitor LCD 17" - Caixas de som
inclusas

UND 70 R$ 4.318,í0 R$ 302.267,00

4

ComputadoÍ tlesktop comPleto de
conÍiguraÉo igual ou de melhoÍ
qualidadê: - Ptocessador Core i7 de
1O Geração ou superior - Placa-
Mãe com 2 slots DDR3 com suporte
de '16 GB, Portas USB 2.0 e 3.0,
HDMI, DVl, $ portas SATA 6GB/s, 1

porta PCI ExpÍess 16x, 2 Portas PCI
- I GB de memória RAM DDR3 -

UND 70 R$ 7.76í,54 R$ 543.307,80
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5

SSO de 1TB - Gabinete Torre ATX
com Íonte de ATX 450W; - Teclado
ABNT2 USB, mouse óptico de 2
botões e scroll USB| - Monitor LCD
to
- Caixas de som inclusa
lmprEssoras multifuncional
monocromálica a laseÍ, copiadora e
fax, de conexão com ou sem Ílo com
qualidade e desempenho
semelhante ou superior a Brothêr
DCP_8157DN

UND 10 R$ 6.400,00 R$ 64.000,00

7

lmpressoras lúultifuncionâl
Wireless sem cartuchos, com
rêservatório de tintã separados para
cada cor. com desempenho qual ou
suDerioraEDsonL3150

UND 70 R$ 4.559,00 R$ 319.í 30,00

VALOR TOTAL R$ 2 338.922,30

Lote 2 - Periféricos

ITEM

EstabilizadoÍ de 300V4 com
voltagem de enlrada 1151127f220Y,
tensáo aulomática de saida de
1 10v, que atenda a norma brasileira
para estabilizadores de tensão
N8R14373:2006

ValoÍ total

R$ í.000,00 R$ 50.000,00

R$ 1.303,80 RS 65.190,00

e
certificaçáo INMETRO. Botáo de
ligar/desliga e LED fÍontal com
indicaÉo de rede elétricâ alta,
baixa e normal em cores; 6
Tomadas elétricas com saida
padrão NBR 14136; Filtro de linha
interno e fusivel rearmável que
peÍmita acionar o módulo isolador
sem lroca de fusivel
Nobreak com potência de
400va. tensão de entrada
(automático), tensáo de

saida de
11o1220v
saida de
râo NBR

UND

UND

120v: 4 tomadas no

---i;:l;-üiiin;-s-,{:t-i"-r1-"1-ino riãíic-díii;i:;i-' a^ -Íi;-dit-;;ii:itl'n00,
CíPJ i ' 0 t . I I 2 . t 3 2 i 0 0 t í _ 2 'l

Qr.anôda
de
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14.136; Botão de loar/desliga e
LED frontal com indicação de rede
elétrica alta, baixa e noÍmal em
cores; Alarmês de sinalizaçáo
sonoros; Batêria selada Chumbo-
ácido livre de mânutençáo ê apÍova
dê vazamentos; Tempo de recarga
de até 12h
Roteador com desêmpenho
sêmelhante ou superior ao Dual
Band D-Link DIR-850L AC
1200Mbps Cloud Gisabit

UND R$ 1.000,00 R$ 50.000,00

4

Adaptador ponto de acesso
Wireless Usb Banda Dupla
450mbps de qualidade e
desempênho semelhânte ou
suoerior ao Linksvs - N900

UND 50 R$ 4.878,75 R§ 243.937,50

5 SSD lnterno 126G8 ou supedor UND 50 R$ 224,59 R$ 11.229,50

6 MemoÍia DDR3 UND 50 R$ 547,00 R$ 27.350,00

7

Monitor HD de 18.5" Widescreen.
conexáo HDMI e VGA com
resoluçâo de 1366x768 a 60Hz em
HD mm rêlaÉo de altura í6:9,
Velocidade de Sincronização de
Pixel de 90 MHz, com tela
antiíreflêxo e antiestética, com fonte
intema de alimentação 110v1220v
(bivolt automática)

50 RS 1.1íí,20 R$ 55.560,00

I
Teclado ABNT2 com fio de conexão
USB plug and play, perfil fino com
supoítes articuláveis para ajuste de
inclinaçáo, rêsistente a água. cor
preta

UND 50 R$ 22í,55 R$ íí.077,50

9

Mouse com fio de conexão USB
plug and play, rastreamento ÓPticr,
com roda scroll e 3 botões, coÍ
pretã

UND 50 R$ 48,95 R$ 2.447,50

10

Fonte ATX para computador de
potência minimâ de 300w com
alimentação de entÍada 'l10vl220v
(bivott automática); com 4
conectores do tipo SATA; conêctor

UND 50 R$ 528,70 R$ 26.435,00

25

,k(&
" *_-",: ,9',



(&
'' i " .'""

Pr.í.ilur. X!nicip.l

^v. 
Jolo XXlll,3/il

CrPJ nó

d. 
^tto ^logí. 

do Pind.ía - x^
. C.ílÍo, CEP n'Có.191-000,

01.rr 2.83 2/000r.2,

fProcesso 
no

Rublica n" '

F.,tIÉ,"";-Ér-

píncipal de 24 pinos; conector 12v:
4 pinos. Dimensoes: 15cm x 14cm x
I scm

fi

Disco Rígido interno de com
capacidade de armazenamento de
'1 TB, tipo SATA lll, velocidade
minima de rotâção em 7.200 rpm,
velocidade mínimâ de transÍerência
de 180 MB/s

UND 50 R$ í.500,00 R$ 75.000,00

't2

Disco Rigido externo portátil USB
3.0 com capacidade de
armazenamento de 1 TB com
velocidade mínima de rotação em
7 .200 rym, velocidade mínima de
transÍerência dê 180 MB/s

UND 50 RS 2.758,88 Rt 137.944,00

13

Pen Drive USB 2.0 com capacidade
de I GB com velocidade de
transferência minima de 15MB/s ê
leitura minrma dê 50MB/s.
compativel com Wndows XP;
Windows Vista, Windows 7, I e 10.

MAC OS 10+ e Linux

UND 50 R$ 635,00 R$ 3'r.750,00

14

Pen Drive USB 3.0 com capacidade
de 16 GB com velocidade de
transferência mínima de 15MB/s e
leitura mínima dê 50MB/s,
compativel com Vvindows XP;
Windows Vista; Windows 7, I e 10;
MAC OS '10+ e Linux

UND 50 R§ 303,20 R$ í 5.160,00

15

Cabo de Rede câtegoÍia 5e, de
construÉo U/UTP com 4 pares
trançados 24 AWG, compatíYel com
conector RJ 45, com comprimento
de 305 metros cor azul de com
capa externa em PVC; Marcaçáo
sequenciâl métrica decrescente
(305 a 0 metros); Diâmetro nominal
de 4.8 mm, Resistênciâ de
lsolamênto: 10000 MO.km;
compativêl com as normas TIA-
568-C.2 e seus @mplementos,
ANS|/T|A-569, ISO/IEC OIS 11801,

CAIxA 50 R$ í50,00 R$ 7.500,00

---i;:-Jo-üixiÍt s-,r :?;;a';-irrofi;õn- d;il;ã:;,-.---:-Íi;-CEi-n''iilítífi-o-,---
CXPJ n' 0í.II2.M/000í 2í
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UL /+44; Compatível com os
seguintes protocolos e
especificaçÕes: a) GIGABIT
ETHERNET, IEEE 802.32, 1000
Mbps; b) 1ooBASE-TX, IEEE
802.3u, 100 Mbps; c) 100BASE-
T4, IEEE 802.3u ,100 Mbps; d)
1oovg-AnylAN, IEEÉ802j2,'100
Mbps; e) ATM -155 (UTP), AF-
PHY-OO15.000 y AF-PHY-
0018.000, 155/51125 Mbps; 0 TP-
PMD, ANSI X3T9.5, 1OO MbPS;

s) 1oBASE-T, |EEE802.3, 10 Mbps:
h) ToKEN RrNG, |EEE802.5, 4/16
Mbps; i) 3X-AS400, lBM, 10 Mbps;

) POWER OVER EÍHERNET,
IEEE 802.3af

't6

coNEcToR RJ45 iiÀCHO
CÀT.5E caracteristicas lécnicas
mínimas exigidas:- Cor
t€nsparente,- Compatibilidade
cabo sólido e Í!êxível: - Material do
Corpo do Produto: Termoplástico
não propegante a chama UL 94V-0;
- Material do Contato Elétrico: I
vias em bronze fosforoso com
50pin (1,27pm) de ouro e 100uin
(2,54Um) de níquel; - Para cabo tipo
U/UTP; - DiâmetÍo do condutor
(mm): 26 a 22 AWG: - Quantidade
de Ciclos de lnserção: 750: -

TemperatuÍa de OperaÉo ('C): -

10oC a +60"C; - Temperatura de
lnstalaçào ('C): 20'C
CeÍtiÍicaçóês: UL Ê173971,

UND

tso900'l /rso'14001 416253.
A1969/A10659: - Normas: EIA/TIA
5ô8 C.2 e seus adendos ISO/lEc
'11801 NBR 14565 FCC 68.5; -
Produto deve está em
confoÍmidade com a Diretiva
EuroDeia RoHS (Restriction of

50 RS 55,30 R$ 2.765,00

--Ã;. J;-rti xin, -s-rr-:'Ci"r õ-Ãitíiiiôã--io-ii;;;;i-' i^:-Íi; CEt;1--ri:iií:i-o-'0;--
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Hazaídous Substances).Garantia
minima: 03 meses

17

SWTCH 8 PORTAS IEEE8O2.3 -
1oBASE-T lEEE802.3u -l
IOOBASE-TX lEEE802.3x - Flow 

I

Control lEEE802.1p - Prior,ty
Oueueing (QoS) Portas 8 - RJ45
10/100/1000 Mbps com
autonegociação Auto MDUMDI-X
DetecÉo automática do padrão do
cabo (noÍmal/crossover)
Cabeamento suportado 1oBASE-T

- Cabo UTP categoria 3,4 e 5
(máximo 100 m) ElA,/TlA-568 100 O
STP 1OOBASE-TX _ CAbO UTP
categoria 5,5e (máximo 100 m)
ÊtA./TtA-568 100 () STP 1000
BASE-T: UTP categoria do cabo 5e.
6 (máximo 100 m) LEDS
indicadores I - LinUAct'1 - Power
Método de transferência Armazena
e envia (Store-and-FoMard) Tabela
de endêrêço MAC 4K Taxa de
encaminhamento 10 MbPS : 14880
PPS 100 Mbps : 148800 PPS '1000

Mbps; 'Í488000 PPS Backplanê 16

Gbps Buffer de memória 192 kB
QoS Priorizaçáo |EEE802.1P
Quatro Íilas de pÍioridade por portâ
Algoritmo de fila: SP Alimentaçáo
Entrada: 100-240 Vac / 50-60 Hz
Saída: I Vdc i 0,6 A Potência
máxima de consumo 4 W
Temperaturâ de operaçâo 0 "C - 40
"C 7 Temperatura de
armazênamento -40 'C - 70 'C
Umidade de operaçáo 10% - 90%
sem condensaçâo Umidade de
armazenamento 5% - 90% sem
condensaÉo DimensÕes (L x A x
P\ 142 x 24 x 90 mm CertiÍiceÇões

UND 50 RS í.350,72 R$ 67.536,00

----i; J;à;iiiÍr. -3-/ 
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VALOR TOTAL R0 3.285.í3/í,30 (trtu milhóeô duzentos e oitsnte e cinco mil conto e
tÍinta e quafo Íoãis ê tÍinta centavos)

3.í O quantitativo ecima estimado do Lote Único poderá seÍ destinado às secretarias de
acordo com a discriÉo abaixo, das quais seÍão gerados contratos individuais:

4 - COND|çÕES PARA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA:

4.1 As propostas deverão seÍ ãvaliadas pelo critério de i/IENOR PREÇo POR LOTE,

levando-se em conta o preço unitáÍio, constantê na PEge9§[À-DE-eBEç.9§,
apresentado pelo licitante e as mndiçÕes estabelecidas neste TeÍmo de Referência'

4.2 Náo serão aceitas propostas que não contemplarem todos os itens c,nstantes da

Planilha de Quantitativos e Custos.

s - CoMPROVAÇÃO DE AUALIFICAçÃO tÉCulca:

Anatel CriptogíaÍia de dados Não
disponivel 2.Caraclerísticas »

Atende às normas |EEE802.3
lEEE802.3u, lEEE802.3x.
|EEE802.1p. » Plug & Plây.
tornando a instalaçâo simples é
Íápida. » Possui I portas RJ45
Gigabit Ethemet com negociaçâo
automática de velocidade. » QoS
para priorização do tráfego de
dados. voz e vídeo.

í8

Proietor ltiultimídia: Projetor com
tecnologia 3LCD, esse projetor
ultrabrilhante de 3.400 lumens
entrega imagens vibrantes e
realistas. Com vida útil de lâmpada
até 12.000 horas no modo EC3.

Tecnologia: 3LCD para o Melhor
BÍilho em Cores de Sua CategoÍia2
- Resoluçãoi xga nativa e
performance 4:3 - Vidâ Util da
Lâmpada: atê '12.000 horas

UND 10 R§ 6.533,00 R$ 65.330,00

VALOR TOTAL R$ 9116.212,00

*--i;. J;i;iiin;-s-/Í:-c;;ú;, Ãttoiros'. dtFl;d.r. - r^ - Í^, cEP í' u ur'000,
CIPJ n ' 0 L a I 2 I 3 2 I 0 0 0 í ' 2 t .
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5.'l ComprovaÉo de aptidáo no desêmpenho de atividade pertinente compatível com o
objeto dêstê Termo de Referência, por intermédio da apÍesentaÉo de Atestado de
Capacidade Técnica, em nome da inleressada, Íornecido poí pessoa jurídica de direito
público ou privado, que demonstre a 9l99gsã9-8ggEtÓdg de serviços compatíveis com
o objeto deste instrumento.

6 - EXECUçÃO DOS SERVIçOS E SEU RECEBIMEI{TO:

6.1 O recebimento deÍinitivo do objeto náo exclui a responsabilidade da Coniratada
pelos prejuizos resultantes da incorreta execução do contrato.

7. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

7.1. 12.1O prazo de vigência da ata de regastro de preços será de 12 (doze) meses a
partir da data de sua assinatura.

8. OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

8.1Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela licitante vencêdora, de
acoido com esle TeÍmo de Referência, o contrato a ser ÍiÍmado e a proposta de
preços;

S,2besignar servidor como Executor para o contrato ao qual serão incumbidas as

atribuiçÕes de ÍiscalizaÉo.
S.3Exercer o acompanhamênto e a ÍiscálizaÉo dos serviços, por intermédio do

executor do contrato, anotando em registto prÓprio as falhas detectadas, indicândo

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados evenlualmenle envolvidos, e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências

cabívêis;
8./tNotiÍicar a licitante vencedora, por escrito, da ocoÍrência de eventuais imperfeições

na execuÉo dos serviços;
8.5Pagar a úcitante contratada o valor resultante da prestaçáo do seÍviço, no pÍazo e

co;diçÕês estabelecidos neste instrumento' com deduÉo de eventuais glosas;

8.6Efetuár as retençóes tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida
pela contratada.

S.TFornecer todas as inÍormaçôes ou esclarecimentos e condiÇÕes necessárias à plêna

execuÉo do contrato a ser celebrado.
8.8verifiár a ptepaaçáo dos ambientes e a disponibilizaçáo dos equipamentos até 8

horas ântes do início de cadâ evento,
8.gsolicitar, em tempo hábil, a substituição ou correção dos serviços que não tenham

sido considerados adequados,
8.10 Emitir, paÍeceres sobre os alos relativos à êxecuÉo do contrato' em especial,

quanto ao acompanhâmento e Íiscalizeção da prestaÉo dos serviços'

- - --r i. lo-a-o- irinl-s-,'í: C;;ú;;-Àrrofi;;;.--óo ii;;;;r '-iÍ:l À, c-Éi-;'ii:iií'0 o-t
CIPJ r' 0, II2.I32l000I'2I
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9. OBRIGAçOES DA CONTRATADA:

9.í responsabilizar-sê pelos vícios e denos decorrentês do objeto, ONDE AS
GARqNTAS DOS OBJETOS NÁO PODEM SER INFERIORES A 12 (DOZE) MESES.
9.2. Procedêr â entrega do material adjudicados, de conformidade com o quantitativo e
as especiÍicações constantes do item 3 do presente termo de Refêrência e dâ sua
proposta comercial;
9.3. Em até 10 (dez) dias úteis da data de assinatura do contrato a contratade deve
conÍirmar os tamanhos de botas e luYas a serem fornecidas junto a esta secretaria,
encaminhando amostras e testando os materiais diretamente com os fuluros usuários.

9.4 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo durante o periodo de entrega do mateÍial, não

implicando conesponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes ou prepostos;

9.5 Manter inalterados os preços e condiçÔes propostas;
9.6 Responder poÍ todos os ônus decorrentes do transporte de embalagem, seguros'
iaxas, frêtes e demais encargos que venham incidiÍ na entrega do malerial;
9.7 Lançar na nota fiscal as especifiGlçÕes do material, de modo idêntico àquelas

constantes do objeto deste termo de Referência;
9.8 Náo lransÍerir a terceiros, totâl ou parcial, o fornecimento do material sem a prêvia e
expressâ anuência da Contratante;
9.Ó Entregar plenamente o objeto solicitado dentro do prazo de até 20 (vinte) dias úteis,

contratiada;
9.13 Pagar todos os tribúos, contribuifoes ,iscais e paraÍiscais que incidam ou venham

a incidir, direta e indiretamente, sobre a aquisiçáo do malerial ofeÍecido.

í0. SANÇÕES ADIIINISTRATIVAS:

Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições mntÍatuais, seráo aplicadas

as penatidadés previstas no DecÍeto 26.85112006, publicado no DiáriooÍiciatdo Município

no. 'tO3 de 31 dà maio de 2005, pág. 5 a 7, que regulamentaram a aplicação das sanções

administrativas pÍevistas nas Leis Fêderais Lêi n.o 8.666/93 e 10.52012002'

1 1. FTSCALIZAçÃO E CONTROLE:

-- --Ã;. l,,i;i tlir. t-À-: c;;íô 
^ 
rr"li;õ;;-d 

" 
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^ 
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após assinatura do contrato;
9.10 Prestar garantia de troca dos
montagemi

materiais que apresentarem deÍeito de fabricaçáo ou

9.ll Atender, no prazo de 24 (Horas),
material apresentaÍ defeito dentro do
contratante;
9.í2 O transporte do material até o local de entrega é de inteira Íesponsabilidade da

os chamados da contratante sempre que algum
prazo de garantia, sem nenhum ônus para a

31
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11.1 O executor nomêado para a fiscalização do contrato regÉúaÉ todas ag
ocorrências e as deliciêncies verificadas em relatorio, cuia cópia âeÉ êncaminhada
à smpresa contratada, objetivando e imêdiata correção das iÍrêgularidadês
apontadas.

'11.2 O Exscutor solicitará à licitanto contrateda, para Íins dê Íiscalização e peÍa
êfeito dê pagamênto, os seguintes documentos:

e) Certidâo Negaliva de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de
Terceiros, expedida pela Secretaria dâ Receita Federal do Brasil (Anexo Xl da
Portariâ Conjunta PGFN/RFB n'3, de 2.5.2007), observado o disposto no art.
40 do Decreto no 6.'106, de 30.4.2007;

b) CeÍtiÍicado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, fomecido pela CEF - Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado
(Lei n.o 8.036/90);

c) Certidâo de Regularidade com a Fazenda do Municípioi
d) Certidáo de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, em plena validade,
que poderá ser oblida no site wwlv.tst.jus.br/cerlidao.

11.3 As exigências e a atuação da fiscalização pela SEF em nada resiringem a
responsabilidâde, única, integral e exclusiva da empresa contratada no que concerne à

execuçâo do objeto.

11.4 Náo obstânts a licitantê conúatada seja o único e exclusivo rêsponsável pêla

execução de todos os serviços, a SEF rosêrva-se no dirêito de,3em que de
qualqueÍ ÍoÍma Íostinia a plonifude desta rosponsabilidade, exerceÍ a mais amPle e

iomplea Íiscalização sobÍe os sêrviços, diretamentê ou por prepostos designados'

12. DOPAGA ENTO

'12.1 O pagamento pelos serviços efetivamente executados, será creditado em Conta

Corrente eãr nome da CONTRATADA, em moeda corrente nacional, uma vez satisfeitâs

às condiçÕes estabelecidas neste Projeto Básico, e ocorrerá até 30 (trinta) dia após a data

da apreúntação da competente Nota Fiscal ou Íatura referentes aos serviços prestados

nos últimos 3ó (trinta dias) anterioÍes a data de emissáo da referida Nota Fiscali

12.2. A CONÍRATADA deverá pÍolocolaÍ mensalmenle na sede desta PÍefeituÍa a
solicitaçáo de pagamento, assinada e carimbada pelo reprcsêntante legal da empresa em

papel timbrado, ôntendo o no do processo licitatório, as informaçóes para crédito em

conta coÍrente como: nome e númeÍo do Banco, nome ê número da Agência e número da

conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta' emitida sem rasura, em letra bem

legívá|, luntamente mm ópia do contrato' úpia da notâ de empenho como também a§

----Ã;. i;-üiliii-3-/'i :?;;ió.-irroiiii;;-do il;e;;r---i-r:-'llÍÉi;' 
'5:íi;n-0o'----CtPJ ,' 01 II2.I32I000I 2''
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demais certidóes atualizadas: Certificado de Rêgularidade de Situaçáo do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, CeÍtidão de Débitos Trabalhistas - CNDT,
Certidáo Negativa de Débilo junto à Previdência Social - CNO, Certidão Conjunta
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Fedê€is e à Dívida Ativa da União, expedida
por órgãos da Secrelaria da Receita Federal do Brasil e da ProcuradoÍia Geral da
Fezenda Nacional, e certidões negetivas de débitos expedidas por órgãos das Secretarias

de Fazenda do Estado e do Município;
í2.3 Como condiçâo paÍa Administração eÍetuaÍ o pagamento, a licitanle vencedora

deverá manter as mesmâs condiçÕes de habilitação;
12.4 A flota f.§,cÉ,llÍatura deveÍá ser emitida pela pÍôpÍia Contrâtada, obrigatoriamente com

o número de inscíçáo no CNPJ com que foi cadastrado no departamento de câdastro de

Íornecedores da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do PindaÍé, constante ainda da Nota

de Empenho ê do Contrato, não se admitindo notas fiscais/Íaturas emitidas com outro
CNPJ, mesmo de Íiliais ou da matriz.

í3. VIGÊNCIA DO CONTRATO:

13.1 Os Contratos fiÍmâdos para fornecimênto dos materiais objeto do presente

instrumento, teráo vigência até o Úttimo dia do ano em exeÍcício.

14. DEMATS lNFORtrrAçÔES:

14.1 É vedada a paÍticipaçáo de consórcio uma vez que o serviço a ser contratado náo é

considerado de âtto vu[ô, porém será permitida a subcontralaçáo dos serviços, no

percentual de até 40% do total do valor do contrato.
i4.2 Todos os objetos dêscritos deveíão estar em perfeito funcionamento;
14.3 Os Preços Unitários previstos sáo auferidos pela m&iâ de pessoas

í5 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

í5.1 o cÍonograma de desembolso será conforme quantitativo solicitado' nos termos do

inciso xvl do art. 40, da Lei Federal n'8.666/93.

----i;:l;-ffiirrr. s-ní: C;;iÍo,-Àrloii;;;; díi;;di;al-ir : ii;-cEi1-;il tíi'-to0'
CtPJ i'0t at 2. aI2i00 0 i 'I I '
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'O3O/2023 - CPUPMAAP

ANEXO II

DECLARAçÃO

REí.: PREGÃO ELÊTRÔNIGO N'O3O/2023 _ CPUP AÂP

A empresa ............ inscrita no CNPJ nô...... ...., por intermédio de seu
rêpresêntante legal o (a) S(â)........ ... . . . portador (a) dâ Cl no.. ... ........... e do CPF
nô ......................-, OECLARA, sob as sânçôes adminisbativas câbíveis e sob âs Énas da lei. em especialo
art. 299 do Código Penal BÉsileiío, quel

1) Ouânto a empregaÍ agentga lncapazes ou ralativamenio incapazeg; consoante o disposto no

lnciso V do Art. 27 da Lei n" 8.666, de 21 de junho de ,983, acrescjdo pela Lêi no 9.854, de 27 de

outubro de 1999, que náo possui em seu quadro de pessoâl empregado(s) com mênos de
18(dêzoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer tÍabalho menores de 16

(dezêssêis) ânos, sâlvo na condiçáo de aprendiz a partiÍ de 14 (quatorze)

2) Quanto a condição ÍEEPPTCOOP, esta empresâ esÉ excluldâ das vedaçóes constantes na Lei

Complementar no. '147120't4 ei na prêsente data, é considerada:

{
(
(
(

MICROEMPRESA, confoÍme Lei Complemêítat no 14112014-,

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Lei Complemênbr no 1472014.
COOPERATIVÀ coníorme artigo 34 da Lei Federal no. 1 1 .488/2007.
Náo é MúEPP/COOP.

3) Ouanto ao pleno conhecimento e atêndimênto às exigêncie6 do hebilitação; que este êmpresa

atende a todos os requisitos de hâbilitaçáo, bem como âpíêsentia suâ proposta com indicêçáo do

objeto e do preço oferecdo os quals atendem plênamenle ao Edrtal.

4) Ou.nto a insxbiância do mo impodiüYo dê licitar; nos têrmos do a.tjgo 32, § 2-o, da Lei Federal

n.o 8.666/93, que até a presentê data nenhum iato oconeu que a inatilitê a paÍticipaí da

CONCORRÊNCIA em epigrâÍe, e que conha ela náo existe nenhum peduo de fâlEncia ou

concordâb. Declara, outrossam, conhecer na lntegra o Edital e que se submete a todos os seus

termos.

a. Oêclala alnda, nos termos do âÍtigo 9o, lll, de Lei Federel n.'8 666/93, quê náo possui em

seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entftlade contratante ou

responsável Pela licitaÉo.
b. Ooclara também, nos teÍmos do artigo 9', I e ll, da Lei Federal n.o 8.6ô6/93, que não incide

em suas hipóteses vedadas.

5) Ouanto a elaborãção indepondonto da propo6ta:

a) A propostã anexa ioi êlaboracla de maneiE indêpendente (pelo licilante), e quê o conteúdo da

píopúta anexâ nào íoi, no todo ou em pârtê, direta ou indiretamente, inÍoÍmâdo a, discutido corn ou

,ecàoUo O" qualquer outro pâÍticipante potencial ou de fato da (identificaçáo da lftitaÉo), por

qualquêÍ meio ou por qualquêr pessoa;

u) Á intànÉo de apiesentar a proposta anêxâ náo foi informada a, discuüdo com ou recebido dê' qualquê; ouü'o participãnte potêncial ou de fato dâ (identificãçáo dâ licitaÉo), por qualquêr meio ou

por qualqueÍ pêssoa;

eotat Jregao guronico snP .' 0302023 - CPLIPM AP/MA
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c) Quê não tentou, por qualquêr mêio ou por qualquer pessoa, influií na decisão de qualquêí outro
paÍticipântê potencial ou de fato da (idêntiÍicáÉo da licitaÉo) quanto a participar ou .lão da íefeíida
licitação;

d) Que o conteúdo de proposta anexa náo será, no todo ou em Parte, dirêta ou indiretamente,
comunicado a ou discutido coín qualquer outto partÉipante potencial ou de iaio da (idênti6câ@ da
licitaÉo) antes da adiudicaÉo do objêto da referida liciláÉo;

ê) Que o conteúdo da píoposta anexa náo foi, no todo ou em parte, diíeta ou indiretamente, iniormado
a, discutido com ou Íecebido de qualquer integrântê de (órgâo licitante) antes da abertura oficial das
propostas;

f) Que êstá plenamentê ciente do teor e da extensáo desta declaração ê que detêm plenos poderes e
infomaÇóes pâra firmá-la-

Locãl e dalâ
Nome e assinatura do íepresentântê lêgâl

[Obsevaçáo: em caso aíifiativo, assinatat a rcssalva acima' Esta declançáo dovoá set efiitida êm papel
que identifrque o óqáo (ou empÍesa) efii§sod

eOitat p,egao eptnOnlco SnP n' O3OI2O23 - CPUPMAÀP/MA
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PÍocesso1ó\
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALIO ALEGRE DO PINDARE

iRubtica n"

AI.lExO lll

TODELO DE PROPOSTA CO ERCIAL

Prezados Sênhores,

Submetemos à apreciaÉo de V. Sa. proposta nos termos descritos abaixo, assumindo inteira

rêsponsabilidade pelo sêu têor e as demai§ obrigaçôes estâbêlêcidas no edital e sêus anexos

PROPONENTET
RAZÁO SOCIAL
SEDE:
CNPJ:
TELEFONÚFAX:
ENDEREÇO ELETRÔNICO

í. PROPOSÍA DE PREçOS:

Itens do lote QTD MARCA U'{ITARIO TOÍAL

01

Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6í 2.832,mOí -21

PREGÃO ELETRÔNrcO NO O3OI2O23 - CPUPMAAP

2. PRAZO OE VALIDAOE DA PROPOSTA:
3. PRAZO PARA EXECUÇÃO OO CONTMTO:
4. CONDçÓES DE PAGA'IiENTO:
5. DADOS BANCÁROS DA EI'PRESA:
6. INFORflAçÓES DO REPRESENTANTE OUE ASSINARÁ O CONTRATO (NOIÍO, RG, CPF, ENdEÍEçO)

Alto AlegÍe do Pindaré (MA), 

- 
de 

- 

de-

Assinatura do representante legâl dê empresá

Pádiná 36/69
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ . MA'

Av. João xxll, SrN - Cenúo
c PJ: 0l.612-83210001-2í

PREGÃO ELETRÔN|GO NO O3O/2023 - CPUPÍÚAAP

ANEXO ÍV

aTA DE REGTSTRO OE PREçO N. _12022

ATA DE REGISTRO DE PREçO que
entre si cêlebram o MUNICÍP|O DE ALTO
ALEGRE DO PINDARÊ/MA, POT

intermédio da SECRETARIA tIUNICIPAL
DE e a êmpresa
XXXXXXXXXXXXXXXX, tendo por obieto
RÉGISTRO DE PREçOS para Íúura e
eventual contrataçáo de pêssoa juÍídica
pata

Municipal de Saúde 

- 

brasileira, 

-, 

PoÍtadora-do-Rc-n"

Íomecimento de
xxxxxxxxxxxxxxxxx)o«)«.

O I,UNICíPIO OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ'['A. ATTAVéS dA PREFEITURA IIUNICIPAL OE ALTO

ALEGRE DO PINoARÉ- P AÂPmA, sediada na Av. Joáo )«lll, S,/N - CentÍo, Alto Alêgre do

PindaréJMA, CNPJ n'01.612.8320001'21, e respectvâs Secretarias, com obêdêncja gerãl â Lei no

10-520 de 11tO7l2OO2, pelos OêcÍetos n' 10.024t2019 de 2010912019, n" 7 892/2013 e subsidiaíamentê

Delâ Ler no 8.666 de 21106/1993 (e suas attêraçóes posterioaes) nêste ato representado respectivamênte
peO er.t ito Municipal Sr. FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO, brasileiro. casado, portador da

bédula de ldentidade RG n'2011392-7, e inscrito no CPF sob o n" 125761'313-87, residente e

dômicaliedo na Rua J P Almeidâ, n' 35'1, Bâino - Rural, CEP n" 65.398{00, e através da sua

SECRETARIA f,UÍ{lClPAL OE SAÚOE, nestô ato repÍesentado respectivamêntrê pela Secretária

e inscíita no cPFfu da SECRETARIa MUNIcIPAL DE

AsslsTÊNclA soclAL, TRABALHO E clDAoÁNlA nestê ato reprêsentada respectivamente pela

Secrelária Municipal dê Assistência Social, Trabálho e Cidadania, Srâ. _=-
brasileira, cásada, portâdora do 

-, 

e in§crita no CPF s!b-9-=:-'
Gú-ô;á"d", ãtrares o" sra s=õãEÃRn ul{lclPAL oE EDUcAcao EsPoRÍEs E LÂZER'

sêdiada na Av. Joáo )ultl, s/N - centro, Alto Alegre do PindarêJirA, CNPJ No 06 085'197/000195 neste

ãto representaOo Íespectlvamente pelo Secretáoo de Educaçáo, Esporte e Lazer

rnscr,to "o CPF sob o no e a Empresa 

- 

CNPJ-' Situada-
côHinlfalfg. e de outro ladoã ernpresa )o()0()0u)0 , rnscnta no CNPJ sob

no xxxxxxxxxxxxxxx e lnscriÉo Estadual no xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua xxxroqxxxx'
no )o«xx)o«, Bairro xxxxxxxxx, em 

-_- 
- cEP no x no«xxxxxx, nesle ato repÍesedada

p"l"Gi éiró1. xxxxxxxxxxxx, brasileira(o), casada(o), empresána(o), portadora(o) do RG
'n. Àir»«lú-, e do CPF no ,o«xxxno«, residente e domiciliada(o) na rua xxxxxxxxxx' no

i-irir, ", 
---, 

ê seu valor rsgistrado na cláusula segunda desta ata' considerando

" 

-irrsàÍn"r,l" d" li"iiação na modáidade PREGÃo ELETRÔNlco sRP Nô 030'2023'

Prócãsso no 28612023, bem como a classiflcaÉo da proposta e a respectiva homologaÉo'

RE§OLVE registrar o preço da emp.esa, nas quantidades esümadas aftrais, de acordo com

a iÉism"aÉo 
-p", ela abánçda no item, atendendo as condições píevistas no lnstÍumer{o

óonro"àtori, Termo de Reférência e seus anexos e as constantes desta Ata de Registro de

Éiàçt",-prtâ formaçáo do slSTEiiA DE REGISTRo DE PREçoS - sRP destinado a

conirataçoes futu.as suieitando'se as partes às normas constantes das Leis e Decreto§

supracitádos e em conformidade com as disposiÉes a seguir'

Edilâl- PÉgâo Er€iônico sRP no 030/2023 - CPL./PMAAP/MA
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lProcesso n"

lRublica no

1.1. O objeto IMEDIATO do presente instrumento ê de registrar o preço unatário obtido na
ticitaÇão PREGÃO ELETRÔNICO SRP n.03012023; enquanto o objeto MEDIATO
será o Regiatro de Preço para aquisição de mateÍial de Expodionte com a
Íinalidado de atender as necessidades da administração pública do Alto Alê9rê
do PindaÍé - Í[4, constantes do aludido Termo de Referência que acompanhou o
Edital da citada licitaÉo e que ora o antegra.

SEGL,NDA - DA CtÀSStF CAçÃO DÀ E PRESÀ

2.1. Emp.csa vêncedora:

2.2. Planilha Domonstrativa de P.eços.

PREFEITURA MUNICIPAL DT ALTO ÂIÉGRE DO PTNDARÉ - MÁ
Av. João )«lll, Sr]{ - Centro
C]{PJ: 01.6t2.832,mOí -21

3.1. Para a presente contrataÉo foi instaurado procedimento licitatóÍio com Íundamênto nas
Leis nô '10.520/02 e no 8.666/93 e nos Decretos no 7.892y2013, no 10-02412019.

3.2. Regularmente convocado para retirar a solicitação de empenho, o fornecedor cumprirá

fazê-lo no pÍazo máximo de 03 (trés) dias, pronogável por uma únice vez, se houver
justificativa aceita pelo PMAAP, suieitando-se às penalidades legalmente estabelecidas.
'3.3. O Íomecedor lica incumbido de apresentar pÍocuÍação, contrato social, caÍta de
preposiÉo ou documento equivalente (original ou cópia aÚenticada), que designe
expressãmente o seu representante habilitado para retirada da solicitaÉo de empenho.

3.;. A assinatura de recebimento no verso dâ solicitaçáo de empenho ou a assinatura na Ata

de Registro de Preços supre a necessidade de convoÇaçáo.

cúUsuLA OUARTA - DA VALIOADE DA ATA DE RÉGISTRO DÉ PREçOS

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxixxxxxxxxxxxxxx LTDA.
NPJi XXXXXXXXXXXXXXX lnscrição Estadual: Endereço:

xxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxxxxxxxxxxx
iidade: XXXXXXX/XX CEP: )o«XXXXXXX
êlefone: xXXXXxxxx Éfiail:xx Representante legal: x)(x

R.G: no XXXXXXXXXX Órgâo Erp.: UXXXXXXXX CPF: X)(XX)0(X)0(X)U

Itens do lote UNID QTD Unitário Total

1

Edital- P€gâo Elekônico sRP ôo 030/2023 * CPUPMÁÁP/MA



*g)
PREFEIÍURA MUNICIPAI. OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA

Av. JoSo xxll, S/N - CeÍrtío
CIPJ: 01 .61 2.832^)001-21

Fon;aZlÇ-
lProcesso no -:m
lRubt..n'72

(

4.'1. O registro de preço constante desta Ata, Ílrmada entre a PMAAP e a empresa que
apresentar a proposta classmcada em 'Ío lugar em consequência do presente certame, terá
validade pelo prazo de 12(doze) meses contados a partir da assinatuÍa da ARP pelo
Ordenador de Despesas e a classiÍicada em pÍimeiro lugar.
4.2. Durante o prazo de validade da ARP, os órgâos signatários não ficaráo obrigados a
adquiír os mateÍiais exclusivamente pelo SRP, podendo realÉar nova lacitaçáo quando julga[
oportuno e conveniente, ou mesmo proceder às aquisições por dispensa ou inexigibilidade, se
Íor o caso, nos termos da legislaÉo vigente, náo câbendo qualquer tipo de recurso ou
andenizaÉo às empresas signatáías do SRP.
4.3. Na hipótese do lt€m 4.2, caso o preço resultante da licitaçâo, dispensa ou inexigibilidade
seja igual ou supeÍior ao constante no Sistema de Registío de Preços, o órgão Íica obrigado a
adquinÍ os mateÍiais junto â empÍesa signa{ária deste lnstrumerÍo, eis que esta tem o direito
de preÍerência.
4.4. A partir da vigêncaa da Ata de Registro de Preços, o Íomecedor se obriga a cumprir' na

íntegra, todas as condiçóes estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo

descumprimento de qualquer de suas cláusulas.

CúUSULA OUINÍA. DA AD INISTRAçÃO DA ATA DE RÊGISTRO DE PREçOS

5.í. A Gerência da Ata de Registro de Preços ficará a cargo dâ PMAAP conÍorme Decreto

Municapal correspondente, nos termos das normas que regem a matéria e normatizaçóes

intemas.
5.2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, durante sue vigência, desde que

previamente autorizada pelo óÍgão gerenciador, poderá ser úilizada por óígãos ê entidades
da AdministraÉo.
5.3. Os órgãos ou entidades interessados na utilizaÉo da Ata de Registro de PÍeços deverão

encaminhar solicitaÉo prévia ao órgâo gerenciador/DepaÍtamento Administrativo.

5.,í. A utilizaçâo dssta Ata por outro órgão ou entidade fica condiçionada aoe sêguintes
pr€99upogto3:
e) Não-comprometimento da capacidade operacional do Íomecedo[
b) Anuência expressa do fomecedor.
c) Não êxceder a 5OoÁ (cinquenta por cento) dos quantitativos do lote dÔ instrumento

convocatório;
5.5 O quântitativo deconente das ade§óes à ata de registro de preços náo poderá exceder,

na toúlldade, ao dobro do quantitativo dê cada item regiskado na ata de regi§tro de

prêços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgáos

não participantes que aderirem.

6.í. Os preços registrados para â empresa signatária deste instrumento são aqueles

constantes na Planilha DemonstÍativa de Preços.
6.2. Em cada fornecimento, o preço total será o produto do preço unitário ora registrado

multiglicado pela quantidade que se deseja comprar.
6.3. É vedado qualqr.rer reajuste de pÍeços durante o prazo de 12 (doze) mêses, a cordar da

data de apresentação da proposta, exceto por força de legislação ulterior que assim o

permita

Ed,lâr - Píêraã Et"i,ô",c4 sRP ,r' o3o/ror3 - cPlrPi,tAÂ- 
P&ina 39/69



8.9. O fomecimento será @Did9_-plqy!s9Iia!0q!lq para verificaçáo de conÍormidade da
quantidade e da qualidade;
8.í0. O recebimento definitivo daÍ-se-á conforme apresentado no Termo de Referência;
8.í0.í. Em se veriÍicando problemas na entrega dos serviços, a empresa será informada parÍr
conigi-los, ficando nesse peíiodo interrompida a contagem do prazo para re@timento
deÍinitivo.
8.1í. Os serviços, a cada aquisiçáo, deverâo ser executados de uma só vez no local indicado
no ltem 8.8 deste Ata, todavia, na hipótese de ocorrência de fato superveniente à data de
apresentação da proposta, ensejador da aplicaÉo da leoria da lmprevisão, devidamente
comprovado e aceito pela Administraçâo, a execuçáo dos serviços podeÉ ser Íracionada e/ou
pronogada.

NONÀ_ GERAIS DO FORNECEDOR

9,í, Manter, durante a vigência da ARP, todas as condiÇóes de habilitaÉo exigidas no edital
de licitaçáo respectivo.
9.2. Executar Íielmente o objeto desta Ata, conÍorme Termo de refêÍência, comunicando,
imediatamente, ao representante legal do ôr9ão gerencaador ou signatário qualqueÍ Íato
impeditivo de seu cumprimento.
9.3. Responder às notificações no prazo estabelecido.
9.4. Não assumir obrigaÇóes que comprometam ou prejudiquem a capacidade
Íornecimento ao órgão gerenciador e aos órgãos parceiros.
9.5. ResponsabilizaÍ-se por todos os impostos, seguro§, taxas e encargos decorrentes

IFolhas n" j.L b
lerocesso i'rfJ
lnutiiiãán'17

pR€F€truRA MUNropaL DE ar-To aL!GRE Do ptNoARÉ - MÁ
Av. JoSo Xxlll, S/t{ - C€núo
Ct{PJ: 01.612.832rcO01-21

objsto do presente instÍumento;
9.6. Atender todas as condiçóes de habiliteÉo e qualmcâçáo êxigidas, nos termos da Lei n"
8666/1993.
9.7. Fomecer teleÍone, e-mail e endereço para notificaçóes e atendimento dos serviços que

surgiÍem.
9.8. A Contratada deverá indic€r um preposto com competênciâ para tomar decisóes em

nome da contratada em assunlos relacionados a execução do contrato, especialmente no

cumprimento dâs determinaçóes do fiscâl do contÍato.
9.9. A Contratada e responsável pelos danos causados diretamente a Contráente ou a
terceiros, decorÍentes de sua cuipa ou dolo na execuÉo do contrato, náo excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade, a itscalizaçÃo ou o acompanhamento do contrato pelâ

Contratante.
9.'lO. Cabe a CONTMTADA atender prontamente a quai§quer exigências da ÍiscalizaÉo
ineÍentes ao objeto do Conttato, sem que disso decorra qualquer ônus para a
CONTRÂÍANTE, náo implicando a ativldade da tiscz,lizaÉo sem qualquer exclusáo ou

redução da Íesponsabilidade da CONTRATADA. inclusive perante terceiros' por qualquer

inegularidade e, na oconência desta, não implica co-responsabilidade da CoNTMTANTE ou

de seus agentes.

cúusuLA DEz - oBRGAqÕEs EsPEclAls Do ÓRGÃo GEREI{claDoR

í0.í. Gerenciar a ARP nos moldes do Decrclo n.7.89A2O13.
í0.2. Notmcar o fome@dor para veriícar o seu a@itê em caso de fornecimênto para órgáos

aderentes.
í0.3. Encaminhar cópias da ARP aos órgãos aderentes.

de

do

Edirar - PÉqáo Er.{rô.ico sRP ío 0302023 - CPUPMMP/MA
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- ODO DE RECEBIMENTO

7.í. O recebimento provisório oconerá no momento da entrega dos materiais ao Fiscal do
Contrato que verificará a qualidade dos materials prestados e confÍontará a qualidade
entregue com o especificado no Termo de Referência.
7.2. O recebimento definitivo deverá ocoírer após â entrega dos mâteriais.
7.3. Em se verificando vicios ou deÍeitos nos materiais, o fornecedor será infoÍmado para

conigi-lo imedaatamente, ficando nesse período inlenompida a contagem do PQzo para
recebimento deÍinitivo.
7.,[. A informaÉo ao fornecador sobre vícios ou deÍeitos na entrega dos materiais será
realizada pelo Fiscal do Contrato.
7.5. Em relaÉo a eventuais decréscimos, não se aplica a regra contida no Art 65, §2o' inciso

ll, da Lei no 8.666/93, podendo os órgáos adquiÍir quantidade inferioÍ ao estimado, sem

necessidade de anuência da signatária da ARP.

lFothasn'?bf
lProcesso no

lRublica no

pREFEtÍuRA MuNrctpAL Dt aLTo aLEGRE Do ptNDARÉ - MÁ
Av. Joáo /ülll, Sn{ - contro
CirPJ: Ol -6í 2.4321000 1-2í

6.i1. Msando subsidiar eventuais revisóes, o órgáo gerenciâdor Êalizatà 
^ova 

pesquisâ de
pÍeços.
6.5. No preço registrado estão incluidas todas as despesas relativas âo obieto (tributos,
fretes, seguÍos, embalagens, encargos sociais etc.).
5.6. A revisão de preços oconerá conformê artigos 17, 18 e 19 do Dêcreto n.7.892/2O'13 e
cláusulas do edital.

8.1. A empresa vencedora deverá eÍetuar a entrega do Objeto @nÍorme Termo de

Rêferência.
8.2. A cada Íornecimento ou peÍíodo, o órgão gerenciador ou aderente da ARP providenciará

a expedição da solicitação de empenho ou documento similar e notificará a empresa para
proceder a retirada do mesmo.
b.2.í. Â notmcâçáo poderá seÍ feita diretamente na sede da empresa, por fac-similê ou e-

mail, confoÍme informaÉes constantes na proposta.
a.2.i, Caso a notificâóáo ocorra diretamente na sede dâ empresa' a mesma poderá ser

acompanhada da Solicitação de Empenho/ordem de serviço.
8.3. iecebida a notmcâção, a empresa terá 03 (tÍês) dias fieis para rêtirada da Solicitação de

Empenho/ordem de serviço.
8.4- A retirada da Solicitaçáo de Emp€nho/ordem de seÍviço somente poderá ser efetuada por

preposto ou representante da empresa acompanhado de documento idôneo quê comprove

essa situaÉo, bem como, do respectivo documento de identificaÉo.
8.5. Os séwiços poderáo ser executados no horário de expediente, desde que a empresa

mantenha os'locais onde foÍam realizados os serviços sinalizados e em bom estado de

limpeza, para que os usuários dos locais onde os servaços estão sendo Íealizados sofram o

menor transtomo Possivel.
8.6. Os serviços nâo poderão prejudicar o fluxo dos pedêstres e veículos.

8.7, Serão de inteira responsabilidade da contratada as despesas com pessoal, impostos,

alimentaÉo, transporte e material.
8.E. O Íomecimento será realizado de acordo çom as necessidades da PMAAP

Éditâl- Peqáo ElêlrÔni@ sRP no o3o/2023 - CPUPMÁAp/MA
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE AI.TO ALÊGRE DO PINOARE ' MA
av- João xxlll, srl{ - cêntso
C PJ: 01.6í 2.832,0001-21

10-4.1. CabeÁ ao órgão âderente a âplicação de penalidade âo fomecedor
descumprimenlo das cláusulas desta ata, devendo ser encaminhada
conhecimênto da decisão de aplicação de penalidade, ao fi§cal da ARP.
í0.6. Cancêlar, parcial ou totalmente, â ARP.

em caso de
cópia para

oNzE - DA FISCALIZ,.çÃO

íí.í. Os órgâos signatários fiscalizarão o exato cumprimento das cláusulas e condiçôes
estabelecidas no p.esente instrumento-
1í.'1.í, A omissáo, total ou parcial, da flscalazaçáo náo eximirá o Íomecedor da integral

responsabilidade pelos encargos que são de sua competência.
í í .2- Cada órgão paÍticipânte ou aderêrÍe deverá indicat o íiscal{eslor do conaato.
íí.3. Será Gestora da Ata de Registro de Preço o servidor a ser indicado através de Decreto
Municipal.

CúUSULA DOZÉ - DO CANCÉLAf,ENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

í2.í. O registro do fornecedor será cancelado quando:

a) descumpdr as condiçôes da ata de registro de preços;

bi não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

AdministraÉo, sem justmcativa aceitável;
c) não aceitaÍ reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar supeÍior àqueles
pÍaticados no mercado; ou
â) softer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 87 da Lei no 8.666, dê 1993, ou

no ert. 70 da Lei no 1 0 .52O. & 2OO2.

12.í.í. O cancelamento de registros nas hipóteses píevistas nas alíneas a' b ê d do item

anterior será formalizado por despacho do ór9ão gerenciador, assegurado o contÍaditóÍio e a

ampla defesa.
12.i. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato supeNeniente, decoÍrente

de caso ÍoÍtuito ou Íorça maior, que prejudique o cumprimento da ata' devidamente

comprovados e justiÍicados:
al poÍ Íazáo de inleÍesse público; ou
b) a pedido do fomecedor.

í3.í. O pagâmento será eÍetuado medianle ordem bancária emitida em favoÍ da emprêsa

contrabda,-na estrita ordem cÍonológica da data de sua exigibilidade, no prazo máximo de 30

(trinta) dias, a partir da data de entrega da Nota Fiscal, a ser proce§sada em duas vias, com

iodos-os campos preenchidos discriminando valor unitário e total do item, sem rasuras e

devioamente âtestaaa pelo servidor responsável pelo recebimento do bem, constando ainda,

o número do banco, da agência e da conta conente onde deseja receber seu crédito'

il.Z, A caOa pagamento-será vermcâda a situação de validade dos documentos exigidos na

habilitaÉo.

Ednal- Pregáo EleiíÔ.ico SRP n'o3o/2023 - CPUPMAÁp/MA
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PREFEITURA MUNICIPÂI. DE AITO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João )qll, Sr1{ - Cêntro
CIPJ: 0í.612.832 Xx)í-2í

í3.3. Em existindo documento com prazo de validade vencido ou irregular, o fomecedor será
notificado para rêgularÉar.
í3.4. O fornecedor, depois de notiÍicado, terá o prazo de 15 (quinze) dias para proceder à
regularizaÇáo. Findo o prazo, em nâo se manifestando ou não regularizando, o Íato deverá
ser ceÍtificado e comunicado ao Departamento Administralivo do órgão gerenciador para as
pÍovidências câbíveis.
í3.5. Caso a documentação esleja disponivel na intemeL o próprio órgão signatáÍio podêrá

baixá-la e carÍear pâra os autos, sem necessidâde de comunicar o fato ao fomecedor.
í3.6, Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que o foÍnecedor faça constar, para fins
de pagamento, o nome e número do banco, da agência e da conta conente, assim como ae

disponível, o número do fac-simile.
13-7. A adjudicáána náo poderá apreser{ar nota fisc€lfiatura com CNPJ diverso do registrado
na Ata de Registro de Preços.
í3.8. A nota fiscal/fatura apresentada em desacordo com o estabêlecido neste Edital, na nota
de empenho, na Ata de Registro de Preços ou com qualquer circunstância que desacon§elhe
o pagamento será devolvida à adjudicâtária e nesle câso o prazo previsto no subitem í3.1.
será lnterrompido. A contagem do prazo previsto para pagamento será iniciada a parlir da

respec{iva regulaÍização.
í3.9. Nenhum pagamento seÍá eÍetuado à adjudicatária enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigaçâo. Esse fato não será gerador de direito a reajusta mento de preços ou à
alualizaÉo monetária.

LA QUATORZE - CONDIçÓES DE FATURA ÉNTO

í4,í. O documento de cobrança (Nota Fiscal, Fatura, etc.) deverá ser encáminhado ao órgão

comprador, que terá o prazo de até 30 (trinta), na forma estatuída no Art.40' xlv, "a', da Lei

no 8.666/93, ou intenomper o prazo, no caso de qualquer incorreÉo detectada.
í4.2. O documento de cobrança será emitido em nome do óÍgão comprador, sem emendas

ou Íasuras, fazendo menÇáo expressa ao número da Solicíaéo de Empenho e contendo

todos os dados da mesma.
í4.2.í. O número de inscriÉo no CNPJ da empresa deverá ser o mesmo da documentação

apresentada para habilitaçáo, da Proposta Comercial e do documento de cobrança, que

serviu de base para emissáo da SolicitaÉo de Empenho
í,1.3. Todos os tribuios incidentes sobre os produtos ou serviços deverão estar inclusos no

valor total do documento de cobran§â, observada a legislaÉo tÍibutária adicável à especê'
í4.4. Oualquer alteraçáo de dados bancários somente seÉ permitida desde que eÍetuada em
papel timbrado da empresa, assinada por representante legal, devidamente comprovado por

documento hábile encaminhado ao órgão comprador, antes do processamento do respectivo

pagamento.
i4.-5. No documento de cobrança não deverá constar descriÉo estÍanha ao constante da

Solicitaçáo dê Empenho e Termo de Referência.

í5,í. Nos termos do art. 70 da Lei no 1o.521noo2' ficaá impedida de licitar e conlratar com a

Uniáo, Estados, Distrito Federal ou Municipios e será informado a PiúAÂP os sistemas de

cadaslremento de fomecedores e quê se refere o inciso XIV do art. 4" da mesme Lei. pelo
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pr-azo de até os(cinco) anos, sem prejuízos das multas previstas neste Edital e das demais
penalidades legais, a licitanle quel
a) Não assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocada dentro do prazo de validade
de sua proposta;
b) Não retirar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de vigência da Ata;
c) Apresentar documentação Íalsa;
d) Deixar de apresentar documentos exigidos parâ o ceÍtame;
e) Retardar, falhar ou fraudar a execução da obrigâÉo assumida;
f) Náo mantiver a proposta;
g) Compoítar-se de modo inidôneo ou cometer fraude Íiscai.
í5.í,í- Com fulcro no aÍtigo 7o da Lêi no'10.520 e nos artigos 86 e 87 da Lei no 8.666/93, e
adiudicatána Íicará sujeiia, no caso de atraso in ustiÍicado, assim coruiderado pelo

Administraçáo, de inexecução total ou pa.cial da obrigação, sem prejuizo das
responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes
penalidades:
a) advertência;
b) multa de:
b.í) o,s%(meio por cerúo) sobre o valor adjudicado, no caso de alraso injuíficado paÍa
atendimento dos prazos estabelecidos pela AdministraÉo para apresentação de documentos
ou assinatura e devoluçáo da Ata. Caso o atraso para assanatura e devoluçáo da Ata seja
superior a 10(dez) dias, e a cÍiténo da AdministraÉo, poderá conÍguraÍ inexecuÉo total da
obrigaÉo assumida, sem prejulzo da rescisão unilateral da avença;
b.2.) o.s%(meio por cento) sobre o valor constante da nota de empenho, no caso de alraso
injustificado paía entrega do objeto, até o limite de J0% (dez por cento). Após 20 (vinte) dias'
e a cíitério da AdministraÉo, poderá oconer a não-aceitação do obieto, de forma a
configurar, nessa hipótese, inexecuçáo parcaal da obrigâÉo assumida;
b.3.) 3% (três por cento) ao dia sobre o valor do bem, no ca§o de atraso injustiÍlcado para

substituiÉo do objeto que ap.esentar defeitos de íabricâÉo durante o Periodo de garantia,

limitada a incidência de 1o(dez) dias. Após esse prazo, e a cÍitério da AdministraÉo, poderá

@nfiguÍaÍ inexecuçáo parcial da obrigaçáo assumida;
b.4.) 40% (quarênta por cênto) sobre o valor do bem, na hipótese dê atraso poí período

supeÍior âo previsto na alínea'b.3';
b,5,) l0% (dez por cento) sobre o valor total adiudicado, no Çaso de náo aceitâr menter o

compromisso âssumido quanto aos preços registrados, ou em câso de inêxêcução lotal da

obrigâÉo assumida;
c) suspensáo tempoíária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com

o PMAAP, pelo prazo de até z(dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração PÚblica.

là.2. O vator da multa, aplicada epós o regular processo administrativo' será desconiado de
pagamentos eventualmente devidos pelo PÀIAAP à adjudicatária ou cobrado judicialmente

por meio da Procuradoria Geral do Município.
i5-3. As sançôes previstas nas alíneas "a', 'c" e "d' do subitem í5.í-í podeÍão seÍ aplicadas'

cumulativamente, à pêna de muite.
15.4. As penalidades previstas nas alíneas'c'e'd" do subitem t5'1.í também poderão ser
aplicadas à adjudicatáÍia ou ao licitante, conforme o caso, que tenha sofrido condenaÉo
deÍinitiva por fràuder recolhimento de tÍibutos, praticar ato ilícito visando â frustraÍ os objetivos

da licitaÉo ou demonstrar não possuiÍ idoneidade paÍa contÍatar com a AdministÍaÉo.
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í7.í. O ÍomecedoÍ reconhec€ os diÍeitos do órgão gerenciador relativos ao presênte

instrumento:
ã) ModiÍicá-lo, unilaleíalmenle, para melhor adequaçáo às finalidades do interesse público,

nos iermos do Art. 65 da Lei n'8.666/93, respeitados os direitos do Fomecedor;
b) Cancelá-lo, total ou parcialmente, nos casos especificâdos no Art.20 e 21 do Decreto

7.492D013.
c) Rescindir nos ênumêrados nos Art. 77,78,79 e80 de Lei n" 8.666/93;
d) Aplicar as penalidades motivadas pela inexecuçáo, total ou parcial' deste instrumenlo;

e) Fiscalizarjunlo com os demais órgãos signatários, o fomecimento dos malerieis.

í8.í. As conespondências expêdidas pelas partes signâtárias deverão mencionar o nÚmero

desle instrumento e o assunto especifico da conespondência.
í8.í.í. As comunicações feitas ao órgáo gerenciador deverão ser endereçadas á:

í5.5. Se a contratadâ nâo proc€der ao remlhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias úteis
contado da intimaÉo por parte da PMÂAP, o respectivo valor será encaminhado parâ
execuÉo pela Procurâdoria GeÍal do Município.
í5.6. Do ato que aplicâr a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias uteis, a
contar da ciência da intimaÉo. podendo a AdministraÉo reconsiderar ou não sua deci§áo ou
nesse prazo encaminhá-lo deüdamente informado para a aprcciaçÁo e decisão supeÍior,
dentro do mesmo prazo.
15.7. Seráo publicadas na lmprense OÍlcial as sançóes administrativas previstes no subitem
15.1.1, c, d, desta ARP, anclusive a reabilitaçáo perante a AdministraÉo Pública.
í5,8, O Possivel órgáo aderente a ARP será o responsável pelas sanÉes administrativas
aplicáveis ao fomecedor, inclusive aplicaçáo da pena pÍevista nesta ARP, de acodo com o
que preceitua a Le, rP 10.520102, no 8.66683 e pelos Decretos no 7.A92f2013, no 3.555/00 e
regimento interno correspondente.

DEZESSÊ,S - DOCUiI'E,fOS vEs

í6.J. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposiçóes conlidas nos documerdos a

seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acáados pelas pa.tês:

a) Edital de Prcgáo Eletrônico SRP n" 030/2023 - PÍoc. 28612023, Termo de Referência
que acompanhou o edital;
b) Proposta escÍita do fornecedor ou negociâÉo/recomposiçáo de preço.

c) Ata da Sessão Púbiica.

óezessere - ols pRERRocATtvas Do óRGÃo GERENCIÂDoR

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ÂLEGRÉ DO PIN - MA - PMAAP
COi'ISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPL

Avênidâ Presidente Médici. s/n. Centro, Alto do Pindaré - MA.
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í8.2. Eventuais mudanças de endereço do óÍgáo aderente
comunicadas por escrito ao órgâo gerenciador.

í9,í, A SolicitaÉo de Empenho, uma vez emitida, não substitui o instrumento da ARP.
í9.2. Todo instrumento de procuraçáo deverá constar firma reconhecida do mandante' nos
lermos do Art. 654, § 20, do Código Civil Brasilerro.
í9.3. O fomecedor obriga-se a manter em compatibilidade com as obrigaçõe§ por ele
assumida, com todas as condiÇôes de habilitaÉo e qualificaÉo exigidas na licitaçáo e a

cumpÍir flelmente as Cláusulas ora avençadas, t€m como com as normas previstas na Lei no

8.666/93 e legisleção complementâr, durante a vigência desta Ata de Registro de Prêços.
19.4. os casos omissos seÍão resolvidqs e@
Àáist
lavrândo-se. ao Íinal dâ reunião, ata circunstanciada assinada Dor todos os DÍesentes e
encaminhado ao Ordenador de Desoesas Dara homolooacão.

] cqrqquLA oEzeNovE - Drs DrspostÇÕEs FtNAts

20.í. Para eficácia do presente
publicâÉo na lmprensa OÍicial
10 024t2019.

PMMP providenciará seu extrato
em corÍormidade com o Decrêto

de

WN|E E UM - DO FORO

2í.í. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa LuzialMA, responsável pelo Município de Alto

Alegre do Pindaré/MA, para diÍimiÍ quaisquer controvérsias advindas da exêcuÉo desta Ata

de Regiíro de Preços.
2í.2. É por estareÀ de acordo, após lido e assinado, as partes Íirmam a presente ARP em

02(duasi vias de igual teor e Íorma, para um só eleito l€al, Íicando uma via arquivada na

Gerenciá Setorial de Licitação do órgão geíenciador, na forma do Art. 60 da Lei no 8'666/93'

de.......................................... de 20....

Responsável legal da CONTMTANTE

Responsável legâl da CONTRATADA
TESÍEMUNHAS:

instrumento, a

do Municipio,

Edifal - Pêgáo ElelrÔnico SRP no O3O2o23 - CPUPMAÁP/MA
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Av. João xxlll, S/N - Cenlro
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PREGÃO ELETRÔNICO NO O3O/2023 - CPUPÍÚAAP

ANEXO V

INUTA DO CONTRÂÍO

CNPJ
FOR A ABAIXO:

O i,UNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/ÍúA, âITAVéS dA PREFEITURA UNICIPAL DE ALTO
aLÊGRE OO PINDARÉ- PMAAP/MA, sediada na Av Joáo Xxlll, S/N - CentÍo. Alto Alegre do Pindâré/MA,

CNPJ n' O'! 612 832/OOO1-21, e respectivas Sêcretârias, com obêdÉncia geral a Lei n' 10520 de
17lO7l2OO2, pelos Decretos 

^r 
10-02412019 de 21l1gl2019, n" 7.ASZ2O13 e subsidiariamente pela Lei n"

8.666 de 2í106/1993 (e suas alterações posteriores), nestê ato reprcsentado respectivamente pelo P.êÍeito
Municipál S.. FRÂNCISCO DANTÂS RIBEIRO FILHO, brasilearo, ca§ado, portador da Cédulâ dê ldênüdade

RG no 201í392-7. ê inscrito no CPF sob o no 125.761 313-87, rêsidente e domiciliado na Ruâ J P Almeida,
no 351 Bairro - iural, CEP n" 65 398-000, e através da sua SECRÉTARIA MUNICIPAL OE SAÚOE, neste
ato representiado rcspectivamentê pêla Secretária Municipâl de Saúde bÉsileira.

Portadora do RG no e inscriia no CPF sob o n' CPFI

brasileÍo, casado, po(ador da Cédula de ldentidade RG no

inscrito no CPF sob o no 

- 

e â Empresâ 

-, 

CNPJ- Situâda

CONÍRATANTE, e de oúro lado a empresa XX)(XXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob no

NA

ã[ãi6-ãã§Écieilnra uNtctPAL DÊ a§§sÍ-mcta soctaL, TMBALxo e clDAÚaNlr, neste o
íepresentâda respec'tvamente pêla SecrêÉriâ Municipâl de Assistênciá Social, Trabalho e Cidadania, Sra

, brasrl€rra, cásâda, porladora do 

-, 

e inscrita no CPF

sob o 

-- 
nesta Cidade, através da sua SECRETARIA UUNICIPAL OE EDUCACAO

ESPORTES E LAzERJêdiada na Av. João )«lll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ N0

06 085.197/000195, neste ato representado .êspeclivamentê pêlo Secretário de EducaÉo, Êsportê e Lazer

xxxxxxxxxsrxxx e lnscriÉo Estadual no xxxxxxxxxxxtxxÃ, com sede na Rua )o(tr)oeoo(' no

xxxxxxxx, Baino xxxxxxxxx, em 

--- 
- CEP no x xxxxboom(, neste ato representada pela(o)

Sra(o). XXXXXXXXXXXX, bÍasileira(o), casada(o), empÍeúria(o). poÍtadora(o) do RG n.

xxxxxxxxxxxx, e do CPF no )«xxxxxxxxx, residente e domiciliada(o) na rua xxxxxxxxxx, no xxxxxxx,

em - , e seu vâlor legistrado na cláusula -segundâ deata eta, considerando o

;u6aiGã6 ãã ticitaçao na modalúade PREGÃo ELETRÔNlco sRP No 03012023, PÍocÁs€o no

2a6rzozg secneTÂnlA ÍúuNtctPÂL DE AoMlNsÍMçÃo, ÉoucaçÃo, SAÚDE E Ass§É clA
SOCIAL, com fundamento dê Lei n' 10.520, de 17 de iulho de 2002, do Decreto n' 10-024, de 20 de

sêtêmbro de 2019, da Lei no I 666, de 21 dê junho de 1993, da Lei no 10.520, de '17 de julho dê 2002 e na

Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesâ do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condiçóes:

í. CúUSULA PRI EIRÂ - OBJETO

O obieto do presênte Termo de Contrato é a Registío Oo P.Eço Paaa Aqui.ação Sob Dêmânda De

ir.tê;iei3 oê lnfomátlca Pqm Atondêr as NecesaEado3 Da PrêÍeitura Munlclpel Dê Aho alegre Do

Plnda'é-MA,conícrmeespecificaçóêsequantiktivosestabêlecjdosnoÉditaldoPregáoidêntjÍcadono
preàmbulo e na proposta vêncedoía, os quais integiàm este instÍumento, independente de transcíÉo'

'1.1. DiscíiminaÉo do objetor

Ednâr- Pegào ElêtrÔnkô sRP no 0302023 - CPUPMAAP/MÀ
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UNIO QTD PREÇO UNIT- PRECO TOTAL

2. CúUSULA SEGUNDA. VIGÊNC|A

2 Í O prazo dê vagênciê destê Têrmo de Contrato sêrá dê . contádos da êssinatura

do contÍato, prorrc€ável na forma do art 57, §1', dâ Leino 8.666, de 1993

3. CúUSULA TERCEIRA. PRÉçO

3.'l. O r.âior do presente Íermo de contrato é de R$ .. ....... .(. .......... ..).

3.2. O cronograme dê desembolso será mensal no valor estlmendo de R$ 

-, 
coníorme quantitâtivo

solicitado, noa teímos da allneê "b', inciso XIV do art. 40, da Lei Fêderal n" 8 666/93
3.3- No valoÍ acima estão incluídas todas as despesâs ordináÍias diretas e indiretas de@ííentes da

execuçáo contÍatuai, inclusive tributos e/ou impostos, encârgos sociais, trabalhistas, previdenciáÍios,

lscais e comerciais inodentes, laxa dê administÍaÉo, frete, sêguío e outÍ6 ne@ssáíios ao

cumprimênto integral do obieto da contrâtâção.

4. CúUSULA OUARTA - OOTAçÃO ORçAMENTÁRA

4.1. As despesâs deconentês desta contíataÉo estào pÍogramadas em dotaçáo orçahentária própria,

prevista no orçamento do MunicÍpio, paÉ o exêrclcio de 2022, na classiícâÉo âbâixo:

5- CúUSULA QUIIíÍA _ PAGA EI{TO

5 1. O pagamento sêrá feito pela Prebitura Munícipal de Alto Alegre do Pindaré/MA, em moêda corente

nacionâ|,;ediante Transfeéncia Bancária Elêtrônica, direto na Conta da Contratada e OcorÍerá até no

máximo dê 30 (trinta) dias após a data do rêcêblmênto defmÍMo do serviço prestado, mediante a

âpÍesentação de competente Nota Fiscal ou Fâturâ;' 5.1.í.Á CONTRAiADA deverá píotocolâr nâ sede dêsta Preúêitura a solici@âo de pãgamento,

assinada e cáaimbda pêlo ÍepÍesentânte legal da emPÍe§a em papel timbràdo' contendo o no do

processo lacitâtório, as i;íormaçt es paía crédito em @nta cofiente como: nomê e nÚmero do Ban@'

nome e número da Agência e àúmêro da conta, anexándo a Notã Fiscal devidamente atesta, ehitida

sem rasura, em leÚa Ém bgível, juntamentê com cópia do contrato, ópia da notâ de êmpênho como

tamtÉm as dêmais certidóãs atúãlizadas: Certificado de Regulâíidade de SituaÉo do Fundo de

ôaãnta Oo rempo ae seNiço - FGÍS, certidão de Débrtos Trabalhrstas - CNDT' Cerlidáo Negativa

Je úoito lunto ã previdênóia sciat - cND, certidáo conjuntã Negativa de Débitos Rêtativos a

iributos fáerais e a Dívida Ativa da Uniáo, expedida por Órgâos da Secretaíia da Rece(" Fêderal

do Brasil e da Procuradoriâ Geral da Fa2enda Nacional, e certidôes negativas de débitos expedidas

por órgáos das Secretarias dê Fazenda do Estado e do Municlpio
s.2l éoÃ candiçÁo pam Administ.açáo efeluar o pagamento, a licitante venc'dotà devetá fiantat as

nesmas condíçõ1s dê habilitaçáo
S.ã. ô t"""Oiínlnto nao exclui a responsabilidade da Cohtrât'ada pelo peÍeito desempênho do matêrial

bmec«tà, cauenOo-ttre sanaÍ quaisquer irÍegulaíidades detectadas quando da utilizaÉo do relerido

material;
6.1. À nàt" n"".ffrat Ía deverá ser emitda pela prôpna contratada, obrigalonamente com o nÚmeío de

,""iiçe" 
"" 

óifp.f, ô"stante da Nota de Empenho e do Conirato, náo se adm[indo notas fiscai§{aturas

emitidãs com outro oNPJ, mesmo de Íliais ou da matriz.

S.S.-ímg"À""to dar-sêá diretamente nâ conta corrente da ContÍatads, junto âo Bânco 

-'
agência no 

-; 

e conta coíÍênb no 

-.
eona-- pmgao eEt,onico snP no o3o2o23 - cPirPUÁÀF/MA

t



*

@
PREFEITURA MUNICIPAI. D€ ALTO ÂITGRE DO PINDARÉ

Av. João xxlll, S/i{ _ Csnuo
CNPJ: 0í.612.832,(x)0r-2,

6. CúUSULA SEXTA - REAJUSÍÉ Ê ALÍEMçÓES

6.'1. O pÍêço côntÉtado é fixo e irreâjustável
6.2. Eventuais alterâçóes conbahieis regêÊsê-áo pela disciplina do an. 65 dâ Lei n' 8-666, dê 1993.

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesnâ§ condiltses contsatuais, 06 acÍéscilÍlos ou
supíe§5ôe6 que 5e fueíem necessárbs, ate o limite de 25% (vinte e cinco Poí cento) do valor inicial
âtualizado do contreto.
6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão excedêr o
limjte de 25% (vinte e ciíco por cento) do valor inicial âtualizado do contrato.

7. CLAÚSULA O|ÍAVA - FISCALIZÂçÃO

7.1.4 fiscalizaçáo da execuçáo do obieto 5€rá eÍetuada por Represêntanle dês8nado pela

CONTMÍANTE,
. 

8. CúUSULÀ NONA _ OBRIGÀÇOES DA CONTRAÍANTE E DA CONÍRÂTADA

8.1.As obrigaçóes da CONÍRATANTE e da CONTRATADA §'âo aquelas previstiâ§ no Termo dê
Reíerência-

9. CúUSULA DÉCIMA- SAt'lçóES ADÍ|!|NISTRÂÍIVAS

9.1. Comete infraÉo adminístativa nos termos da Lei n" 8.666, de '1993 e dâ Lei n' 10.520, de 2002, a

Contratada que
9.í.í. inexecutar total ou parcialmentê quahuer das obrigaçóês assumilas em decorÍência da

cont"atação:
9,í .2. ensejar o retaÍdamento da execuÉo do obieto;
9.í .3. fraudar na execuçáo do côntrato;
9.í.4. comportar-se dê modo inidôneo;
0.í.5- comêter fraude fiscal:
9.1.6. não mantiver a proPosta.
9.2. A Conkatade quá cometer qualquer das infraçôes discriminadas no subitem acima ficará sujêita,

sêm píejuízo da rêsponsabilidadê ciül e criminal, às seguintês sânções:

9.2.í. aávertência por faltas têves, assim entenctidas aquêlas que náo acanetem pÍejuízos sirnifcativos

^ 
para a Contratrante;

9.3. multa moratória de 0.3% (zero virgula três por cento) por dia de abaso injustifcado sobre.o valoÍ

da parcêla inadimplida, até a dàta do efetivo inadimplemento, obsêNêndoo limite de 30 (trinta) dias;

9,3.í. mufta compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do cont-ato' no caso de

inexecuçáo total do obieto,
9,3.2, em caso de inexlcuÉo parcia,, a multa compensatóda no mesmo percentual do subitem acima'

seÉ aplÍcêda de forma proporcional à obrigâÉo anadimplida;

9.3.3. suspensão de ticiiar à impeOimento de contrataÍ com o órgáo, enüdade ou unidade administrátiva
pela qual a AdministraÉo Pública opêrâ e atua concretramêntê, pelo prazo de até dois anos;

b.af.'impeOimento dé llcitar e @nt'atar @m o Munlclpio de Alto Alegre do PindaÍê/MA com 
-o

consequànte descí€denciamento ôo SÉtema de CadastÍo Póprio da PMMP/UA pek' prazo de até

cinco anos;
si.s. d""fáraÉo de inidoneidadê pâra licitar ou cohtÍatar com a Admini§traÉo PÚblÍca' enquanto

perdurarem oÀ motivos determinantes da puniçáo ou âté que sejâ promovida a reebilitaÉo pêíante a

;rópria autoridade que aplicou a penâlidade, qüe será concedida sempre que a Contratada ressarcir a

Contrâtantê pêlos prejuizos causados;

eOdat- p,egao el€lOnlcô SnP no 0302023 - CPL/PMÁaP/MA
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9.4. Também ficam sujeitas às penalidacles do art 87, lll e lv da Lei no I666, de 1993, a Contrâtada
quê:
9.4.í. tenha sofrido condenaÉo definitiva por praticar, por meio dolosos, fÍaude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;
9.,4.2. tenha pÍaticado atos illcitos visando a frustrar os objetivos da lacitaÉo:
9.4,3. demoflstre náo possuir idonerdade parâ con!Íatar com a AdministÍaçào em virlude de atos ilícitos
praticados-

9.5. A aplicaÉo dê qualqueí das pênaliclades previstas realizeÊsê.á em processo âdministrativo que
asseguraÉ o contraditório ê a ampla deíesâ à Contratada, observando-se o procedimento prcvisto na
Lei n'8.666, de 1993.

9-6. A autoÍidádê competente, na apli4h das sançôes, levaá em consiJeraçáo a greviJade dá
conduta do infÍator, o câétêr êducativo da pêna, bêm como o dano cãusãdo à AdministÍâçào,
obseNado o princlpio dê proporcionalidade

9.7. As penalidades serâo obrigatoriemêntê rêgistÉdas no Sistema de Cadêstro PrÓprio da

cúusulA DÉc a sEGUNoa - REscrsÃo

'11.1. O píesente Termo de Contrato podeÍá ser rescindido nas hiÉteses previstias no art. 78 da Lei n"
8 666, de 1993, com âs consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sançôes
aplaéveis.

í 1.2. É admisslvel a fusáo, cisáo ou incoapoÉÇáo dâ contratada com/em outÍa pessoa jurídlã, dêsde
que sêiam observados pêla nova pêssoa juridica Mos os requisitos de habiliteçáo exigido§ na liitaÉo
on_ginal; seram mantriCas as demais cláúsulas e condiçôes do contrêto; não haia preruízo à execução do
objeto pactuâdo e haja a anuência expressa da AdministraÉo â continuidade do contÍato.

1'1.3. Os casos de íescisáo contíatual serào Íormalmente motavados, as§egurando-se à

CONTRÁÍADA o direito à prévia ê ampla defesa

11.4. A CONTRÂÍADA reconhecê os diíeitos da CONÍRAÍANTE em caso dê íescisáo adminiskativa
p.evista no art. 77 dâ Lei n" 8.666, de í993.
11.5. O termo de rêscisão será precedido de Relatório indicãtivo dos seguintes aspectos' conÍorme o

cztso:
11.5.1. Balanço dos eventos contrâtuaisjá cumpÍidos ou parcialmente cumpndos;
11.5.2. RelaÉo dos pagamentos já efetúados e âinda devidosi
11.5.3. lndenizáçóes e multâs-

cúusulA DÉc[ua sEGuNoA- vEoAçÔEs

12.1. É vedado à CONTRATADA:
12.1.1. caucionar ou utilizaÍ este Íermo de Conhato para qualquer operaçáo ínanceira;
12.1.2. interrompd a execuçâo contrâtual sob alegaçào de inadimplemento poÍ paÍte da

CONTMTANTE, salvo nos casos previstos êm lei
12.1-3. Subcontrâtâr.

11.

í3. CLÁUSULA DÉCIMA ÍERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS.

13-1. Os câsos omissos seráo decúidos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçÕes contidês na

Lei n" 8.666, de 1993, na Lei n'10.520, de 2OO2 e demais normas gerais de liciiaÉês e contratos

12.
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administrâtivos e, subsidiariãmente, segundo as disposiçõês contidas na Lea n'8.078, de '1990 - Código
de Oeíesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cúusuLA oÉclira auaRTA - PuBLtcAÇÃo

14.1. lncumbiíá à CONTMTANTE pÍovideociâí â publí:ação deste inslÍuliênto, por er.t"a!o. no DiáÍb
Oficialdo Municipio, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1993

CLÁUSULA DÉCI A OUINTA - FORO

15.1. O Foro parâ solucionâr os litÍgios quê dêcoÍÍêrêm da
da Comarcâ de Sania Luzia - MA.

execuÉo deste Têrmo de Contrato será o

PaÍa Íirmeza ê validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavÍado em 2 (duas) vias dê
igualteor, que, depois de lido e achado êm ordem, vaiassinado pelos contratantes.

de 20

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

de

,-,


